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5 22 - Quando a característica do uso das edificações
istentes,	 também determinar íexecução de obras_ ou serviços
acionados à operação do	 sistema-viário, o proprietário arcará
tegralmente com as despesas decorrentes.
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Altera a Lei 10.506 de 4 de maio de
1988 que dispõe	 sobre obras e
serviços a	 serem executados no
sistema	 viário em decorrência 	 da
implantação	 de	 empreendimentos
particulares,	 e	 dá	 outras
providências.

---

ACAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

ação classificadas como polo gerador de tráfego, conforme
da ou regulamentação específica, deverão estar descritas em
ão de Diretrizes que deve anteceder o pedido da referida
ição. A . estimativa de	 custo,	 um croqui	 do projeto e	 um
rama das obras e	 serviços que serão	 fornecidos	 pela
aria Municipal	 dos	 Transportes,	 deverão acompanhar	 a
ão de Diretrizes.

1	
Art.	 12 - Quando a	 implantação de um empreendimento

pular	 determinar	 a	 execução	 de obras	 ou	 serviços
ionados à	 operação do sistema viário, 	 o interessado arcará
almente com as despesas decorrentes.

5 12 - As obras ou serviços decorrentes de aprovação de5 12 - As obras ou serviços decorrentes de aprovação de

Art. 22 - Para os empreendimentos já 	 implantados, em
haja interesse do proprietário em promover qualquer alteração'
acionada à operação do	 sistema viário, deverá	 ser formulado
ido à	 Secretaria Municipal dos Transportes	 e, caso deferido,
despesas resultantes da	 referida alteração correrão por conta
proprietário solicitante.

Art.	 82 - A execução das obras e serviços mencionados
artigos 1Q e 22 desta lei, caberá exclusivamente	 à Companhia
Engenharia de Tráfego - CET, 	 que poderá subempreitá-los, 	 ou
erminar que o empreendedor execute as referidas obras e
viços desde	 que fiscalizadas pela Companhia 	 de Engenharia de
fego - CET.
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1Q - A execução de obras ou serviços mencionados no
parágrafo 12 do artigo 12 desta lei, deverá ser solicitada pelo
interessado à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, baseado
no cronograma fornecido na Certidão de Diretrizes.

9 22 - O proprietário de edificações de que trata o
parágrafo 22 do artigo 12 desta lei, quando demonstrada a partir
de normas específicas a necessidade da execução de obras ou
serviços,	 será	 notificados	 pela	 fiscalização	 competente	 a
proceder nos termos do caput deste artigo.

Art.	 42- O empreendedor deverá formalizar Termo de
Compromisso registrado em Cartório, 	 contendo as exigências de
execução de serviços e obras.

Art.	 52 - Os alvarás de	 Licença de	 projetos para os
quais	 a	 Secretaria Municipal	 de Transportes	 tenha	 fixado
diretrizes conterão a exigência de formalização de Termo de
Compromisso -(ou exigência para formalização de contrato com a CET
para as obras ou para execução de projetos, ou a administração)
para execução dos	 serviços e obras necessários à adequação do
sistema viário ao empreendimento a ser implantado.

Parágrafo único - A expedição do Certificado de
Conclusão da edificação dependerá da comprovação do término das
obras e serviços determinados na Certidão de Diretrizes.

Art.	 62 - A concessão ou	 renovação de Licença de
Funcionamento para as edificações já implantadas, dependerá da
comprovação do término das obras e serviços determinados na
notificação referida no parágrafo 22 do artigo 32 desta lei.

Art. 72 - O Executivo regulamentará em 60 (sessenta)
dias os procedimentos para a aplicação desta lei.

Art. 812 -	 Esta Lei	 entrará em vigor na data de 	 sua
publicação, revogadas	 as disposições em contrário 	 em especial a
Lei 10.506 de 4 de maio de 1988.

Sala das Sessões, em 05 de maio de 1993.

ARNALL ' REU MADEIRA
Vereador

Cód. 0561
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei altera a Lei 10.506/38 que
dispõe sobre obras e serviços à serem executados no sistema
viário em decorrência de empreendimentos particulares.

Apesar	 da	 referida Lei	 ter	 como escopo atingir	 as
edificações caracterizadas como polo gerador de tráfego, em seu
texto	 atual,	 tal	 preterição	 não	 está	 definida	 claramente,
determinando desta	 forma, -arbitrariedades, quando da 	 análise do
empreendimento, pelos técnicos, que não dispõe de 	 instrumento
jurídico adequado.

Os proprietários quando da intenção	 de implantar	 um
empreendimento,	 deve saber	 o	 impacto que	 irá proporcionar	 ao
sistema viário e desta forma ter	 conhecimento das propostas de
obras e/ou serviços que o	 poder público definirá, para minimizar
tal impacto. O instrumento para tanto é a Certidão de Diretrizes

emitida	 pela Secretaria Municipal	 dos Transportes,	 que	 deve
determina	 prazos e custos para a execução das	 referidas obras
e/ou	 serviços	 necessários e	 assim o	 empreendedor	 poderá
considerar a viabilidade de dar prosseguimento ao seu projeto.

Quando as edificações existentes tiverem seus usos

alterados e	 assim interferir de forma	 significativa no trânsito
local,	 não é	 justo	 que os	 custos	 desta	 interferência	 seja
transferido	 para	 o	 poder	 público,	 caberá	 ao	 proprietário
portanto, arcar integralmente comas referidos custos.

A	 legislação	 existente	 dá	 exclusividade	 a	 CET	 em
promover as alterações no viário, que não possui uma estrutura
organizacional que permita proceder tais alterações ficando assim

a cargo dos empreendedores.

Para que seja garantida a execução das obras e/ou
serviços o proprietário deverá formalizar Termo de Compromisso

registrado em Cartório, contendo as exigências determinadas na

Certidão	 de Diretrizes.	 Os alvarás	 de licença	 deverão também,

conter as exigências descritas no referido Termo de Compromisso.

Somente será expedido o Certificado de Conclusão da

edificação quando da comprovação do término das obras e/ou

serviços para que seja garantido o fluxo dos veículos quando da
inauguração do empreendimento.

Cód. 0561
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2	 / 	 (a) 	
-

Noemla Maria da Silva Mar 8P.
Oficial Legislativo,

Âo
Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto ,consta,a Lei n2 10.506/88

Douta Comissão da

Constituição o Justiça;

Era r t2-

LUIZ AP.F,I"; CAIWALIW
A	 r.AS;:áN "(Ude° 	ChMe-

A. T.

CÓD. 0233
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Ver. D4RCIO ARRUDA

Presidente da C.C.J.

Senhor Presidente da Comiss"ão de Constituiç"ão e Justiça

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa, a prorrogaço de prazo para emis-

so de parecer desta Comiss'ão„ conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em, e4lei93

Ver.

Relator

DEFERIDO

•
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇNO E JOS-
T1ÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 330/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do
nobre Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, que visa alterar
a Lei n2 10.506, de 4 de maio de 1988, que disp6e sobre
obras e serviços a serem executados na sistema viário em
decorrência da implantação de empreendimentos particula-
res.

O projeto modifica basicamente em dois pon-
tos principais a lei atualmente em vigor: cria a Certidão
de Diretrizes que deverá descrever as obras e os serviços
que serão exigidas para a construção ou alteração de edi-
ficaç6es classificadas como pólo gerador de tráfego e per-
mite que tais obras e serviços sejam executados não só pe-

. la CET (Companhia de Engenharia de Tráfego), .por si ou por
empreitada, como também pelo próprio empreendedor respon-
sável pela edificação em questão. Altera também os proce-
dimentos administrativos nécessários • para a aprovação dos
referidos projetos.

A propositura encontra'-amparo nos arts..13,'
inciso 1, 148, inciso 11, 149, inciso I; 160, inciso 1 e
VII; e 179, inciso I, todos da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 8Mscg

(mepc)
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À Douta Co-nfsso de

Lji, Metropoiitan?
e Meio Ambiente

EM,  0/  /

ÂNGELA SOF:DIN .ANDREONI

Corcti:ssão de, Pol. Urbana—

Em .(7)-1 (9 1 °P1 • R:_ _	 ()Obs.	
•

IiL' IS FERN P, 9 0 e

•

.40 NOtiRE. VEREADOR 	 friff/f4 f.,0X4f‘-

PARA RELATAR.	 •

Sala da :.c.n.icu7'..o do	 Metrcpow,r

e Meio Pui.te.

74. 1.,‘

PRESIDENTE'

IS FERN

#frAff,47~/1--- 
/f ecretár

B. DE ARAÚJO
ecretário



EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

Conforme pedido do N.Vereador Antonio Paiva,

solicito a V.Exa. que seja oficiado ao Executivo, para que

este através de seus órgão competentes se pronuncie a respei-

to da matéria tratada no Projeto de Lei 330/93, tendo em

vista o já estabelecido no Código de Obras e Edificações.

em 31.08.93

Vereadora/Zu1aie Cdtkra Ribeiro
Presidente da Com. de Pmàitica Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

1) 02 / 93 .

Wd(	

•

Vereador Ant t dn	 olyti
Presidente da âmar Municipal de São Paulo

•



02.'09.93

WA1,47--)AlDE SOUZA
Assistente Pariamentg

KATHY

À LEG.3 - Senhora Chefe:

t Pory determinaçao do ,i srr Ipresidente, estamos

encaminhando o presente para as providencias que se fize-

rem necessarias.

C‘uFERNAK R.RENZO

Chdede Ga Presickmda

_ 3.6

J
i

RECEBIDO ' EM LEG:3
/R9

pioc)-(À. 

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes

ao presente "PrOjeto 
t 
cie 'Lei.

/	 /

Sra. Chefe,

Preparado conforme solicitado.

03 Ca/ 9 3

SEGVE .~, juntado _f	 neste cata
documento	 	 e papel de informação

rubricado[ sob folha	 11,*  fo 13 
Em o, /	 /
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São Paulo, 03 de setembro de 1993.

DT7-LEO3
OFICIO N.300277/93

Senhor Prefeito.

• Em atenção ao requerido pela Douta Comis-
são de Política Urbana Metropolitana e Melo Ambiente nos ter-
mos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Exce-
lência cópia do Projeto de Lei n2 330/93 de autoria do Verea-
dor Arnaldo de Abreu Madeira - que altera a Lei 10.506 de 4
de maio de 1988 que disp6e sobre obras e serviços a serem
executados no sistema viário em decorrência da implantação
de empreendimentos particulares e dá outras providências -
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
de que nas envie subsídios para que a referida Comissão possa
emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

ANTONIO 8~410
Pr2sidente

Anexo: Cópia xerográfica do P.L. N2 330/93 e do despacho da
Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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Altera a Lei 10.506 de 4 de maio de
190,1	 que	 dispõe	 sobre	 obras	 e
serviços a	 serem execuln~; no

sistema	 viário	 em decorrônola	 da
implantação	 de	 empreendimentos
particulares,	 e	 dá	 outras
providências.

Art.	 152 - Quando a	 implantação de um empreendimento
particular, 	 a	 execução	 de ' obras	 ou	 serviços
relacionados à	 operação do sistema viário,	 o interessado arcará
integralmente com as despesas decorrentes.

9 12 - As obras ou serviços decorrentes de aprovação de
edificação classificadas como polo gerador de tráfego, conforme
definida ou regulamentação específica, deverão estar descritas em
Certidão de . Diretrizes que deve	 anteceder o pedido	 da referida
aprovação. A estimativa de custo,	 um croqui	 do projeto	 e	 um
cronograma	 das	 obras	 e	 serviços	 que	 serão	 fornecidos	 pela
Secretaria Municipal 	 dos	 Transportes,	 deverão	 acompanhar	 a
Certidão de Diretrizes.

9 2Q - Quando	 a característica do uso das 	 edificações
existentes,	 também determinar	 execução de obras ou serviços
relacionados à operação do 	 sistema viário, o proprietário arcará
integralmente com as despesas decorrentes.

Art. 2Q - Para os empreendimentos já 	 implantados, em
que haja interesse do proprietário em promover qualquer alteração
relacionada à	 operação do	 sistema viário, deverá	 ser formulado
pedido à Secretaria Municipal dos Transportes	 e, caso deferido,
as despesas resultantes da 	 referida alteração correrão por conta
do proprietário solicitante.

Art.	 3Q - A execução das obras e serviços mencionados
nos artigos 1Q e.2Q desta lei, caberá exclusivamente 	 à Companhia
de Engenharia de Tráfego - CET,	 que poderá subempreitk-los, 	 ou
determinar que o empreendedor execute as referidas obras e
serviços desde	 que fiscalizadas pela Companhia 	 de Engenharia de
Trafego - CET,

Cód. 0561
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9 1Q - A execução de obras ou serviços mencionados no
parágrafo 12 do artigo 14 desta lei, deverá ser solicitada pelo
interessado à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, baseado
no cronograma fornecido na Certidão de Diretrizes.

9	 24 -	 O proprietário de	 edificações de	 que trata o
parágrafo 22 do artigo 14 desta lei, quando demonstrada 	 a partir
de normas específicas a necessidade da execução de 	 obras ou
serviços,	 será	 notificadas	 pela	 fiscalização	 competente	 a
proceder nos termos dp caput deste artigo.

Art.	 42- O empreendedor deverá formalizar Termo de
Compromisso registrado em Cartório,	 contendo as exigências	 de
execução de serviços e obras.

Art.	 54 -	 Os alvarás de	 Licença de	 projetos para os
quais	 a	 Secretaria	 Municipal	 de	 Transportes	 tenha	 fixado
diretrizes	 conterão	 a exigência	 de	 formalização	 de Termo	 de
Eompromisso (ou exigência para formalização de contrato com a CET
p ara as	 obras ou para execução de 	 projetos, ou a administração)
para execução dos	 serviços e obras	 necessários à	 adequação do
sistema viário ao empreendimento a ser implantado.

Parágrafo	 único	 -	 A	 expedição	 do	 Certificado	 do
Conclusão da	 edificação dependerá da comprovação 	 do lcrmino das
obras e serviços determinados na Certidão de Diretrizes.

Art.	 64 - A concessão	 ou	 renovação de	 Licença	 do
Funcionamento para	 as edificações	 já implantadas, dependerá	 da
comprovação do término das obras e 	 serviços determinados 	 na
notificação referida no parágrafo 24 do artigo 34 desta lei.

Art. 74 - O Executivo regulamentará em 60 (sessenta)
dias os procedimentos para a aplicação desta lei.

Art. BQ -	 Esta Lei	 entrará em vigor na data de 	 sua'
publicação, revogadas	 as disposições em contrário	 em especial a
Lei 10.506 de 4 de maio de 1988.

Sala das Sessões, em 05 de maio de 1993.

, ARNAL664-DE ABREU MADEIRA
Vereador

Cod. 056
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EXMO. SR .PRESIDENTE DA C4MARA MUNICIPAL DE S4

irp

Conforme pedido do N.Vereador Antonio Paiva,

solicito a V.Exa. .que seja oficiado ao Executivo, para que

este através de seus órgão comPfhtentes se pronuncie a respei-

to da matéria tratada no Projeto de Lei 230/93, tendo em

vista o já estabelecido no Código de Obras e Edificações.

em 31.08.93

Vereadora#Zulaiê Cora Ribeiro
Presidente da Com. de Pdlitica Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro
I )02 iC)5

P	 -
Vereador An
	 amar
Líd/41b

Presidente da 	 Municipal de São Paulo
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Folha n../2,•	 .	 do proc

CÃMARA MUNICIPAL N fui& Q . .À7U-i-

03	 setembró	São Paulo, 	 de	 de 19  93 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n e 277/93 de 03.09.93

solicitando ao Executivo subsídios para emissão de Parecer re

fez-ente ao P.L. ne 330/93.

e

CdoM 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n2., ..) .3 

3,g) 	 de 19.73 o.,  ,	 	 / 	 (a)do processo n2

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlzmentar

À Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente.
A

Para as devidas providencias.

iÔT/-‘

EóN1,1ÁRI-J; ‘.,P.ZOLLA
etibfe Seção Técnica IV

•

CÓD. 0233
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São Paulo, 2.9 de	 ,.2.24'-,-7.4-71.0o de 1993

ULO MALUF
Prefeito

GABINETE DO PREFEITO

Olído	 óe n.o	 Littill/93
Processo no. 59-002.824-93*40

10 -- OFICIO
-	 10-0380/93-0

Senhor Presiu.'„e

436/93
RJ

OEf3IDO NA A. T. M.

,95 / 09 33
N	 "20

•
Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício

no. DT.7/Leg.3/300277/93, dessa Egrégia Câmara, tenho a

honra de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das

informações prestadas pelas Unidades competentes desta

Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei no. 330/93, de

autoria do nobre Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, que

altera da Lei no. 10.506, de 4 de maio de 1988, que dispõe

sobre obras e serviços a serem executados no sistema viário

em decorrência	 da implantação	 de	 empreendimentos

particulares, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexas: cópias xerográéas de fls. 7/11 do processo 	 no.
59-002.824-93*40.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

IABN/mag.

SGM - 002 - DGM
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ¶.;&) PAULO

[rolha n.o	  „Ss'	 do Proc.
de 19N.o 3-50	

.0 Funcirrtz:rio

Folha de informaço n'" 07
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INTERESSADO: aMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 .
COMI SSU DE FCLíTICA URBANA METROFOLITPNA

ME10 AMDIENTE

Solicita pronunciamento sobre o Projeto de
Lei n 330/93, de autoria do Vereador
Avnaido de Abreu Madeira.

INFORMAÇU N 4003/SEHAD 	 S/93

CEUSO
Senhor Chefe s de Assessoria

Pedimos a maníTestaao dessa Assessoria,•

.41111	
nus termos do olicitado à Ti.

4	 /set. eira) y- o /

CO*

ANTONIA APARECIDA PEREIRO1
Chefia da Assessoria Técoica,e Jurídica

e	 .SEHAB - ATAJ



Folha n.o .. (9 	 do Proc.

O Funcinni.rio

No .	 	 de 1952:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S40 PAULO

•

•

Folha de informação No.08
Do Processo No.59-002.824-93*40

Em 20/9/93 (a)...!Y.YN.
WIM AN I. Ui.

A53;5;er,t,

AUTOS	 Processo 59-002.024-93*40 	 •
INTERESSADO:	 CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

COM ISSO DE POLíTICA URBANA METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE

ASSUNTO	 Solicita p ronunciamento sobre o Projeto de
\ Lei 330/93, de autoria do Vereador Arnaldo
..Madeira.

MANIFESTAC40 No.i77/CEUSO-AT/93

CEUSO
Sr. Chefe de Assessoria Técnica

O Projeto de Lei em tela traz mudanças
substanciais na p arte o p eracional .a Lei 10.506, em vigor
desde 04 de maio de 1.988.

Em seu artigo 3o., o projeto introduz em seu
final, que as obras e serviços poderão também ser executadas
pelo emp reendedor, p or deterfflinação da CET. A p revalecer o
texto, entendemos que deva ser com p atibilizado com a
intenção, através da substituição de — caberá exclusivamente"
Por "caberá ã CET ...".

O Projeto de Lei introduz 2 p arágrafos ao
artigo ío. •e, no parágrafo io. se re p orta ã edificação
classificada como "p6lo gerador de tráfego". Queremos
esclarecer que a CET ,também é convidado a p artici p ar da
análise de projeto de "operação interli g ada" e, nem sempre
este p rojeto se enquadra na definição ou regulamentação
específica de' "p6lo gerador de tráfego". Da mesma forma,
entendemos que não haveria necessidade do CET apresentar
estimativa de custo e cronograma das obras, considerando que
este processo, além de demorado, não seria p ossível de ser
feito a p enas com as plantas apresentadas p ara a a p rovação do
projeto, 'e, ainda p elo fato de que a a p rovação não significa
que a obra será construída. Entendemos que a  a p resentação de
custo e crono g rama deveriam —f-I- 1;-iFz-47--Jiiia:v seg unda fase,,

• 1,,quando fosse exp edido o Alvará de Execução.--
'	 •	 •

•r 3. (	 Assim, su g erimos o seguinte' texto p ara o,
(il parágraTo primeiro do artigor

Ç.
..f\e'fs

'	 kvez ;; 1



.. PREFEITURA DO MUNICíPIO DE S40 PAULO

Folha n.o

N o	
de 19 5..O FtinClroárlo

a

Folha de informação No.09
Do Processo No.59-002.824-93*40

Eo 20/9/93 (a) 	
NIIRIAN T. LL SIN"ftL

I

r--10

"Parágrafo J.o. - As obras ou serviços
decorrentes da aprovação de edificação que se
enquadra nos termos do "caput" deste artigo,
deverão estar descritas em Certidão de
Diretrizes que deve anteceder o pedido da

• referida a p rovação. Cro qui do projeto
- especificaç3es dos serviços, serão fornecidos
pela Secretaria Municipal dos Transportes e
acompanharão a Certidão . de Diretrizes. A p ós a

• expedição	 do	 Alvará	 de	 Execução,	 o
interessado	 deverá	 apresentar	 projeto

.	 executivo, segundo	 padr3es e	 normas de
. projeto adotados p ela PMSP".

	

.	 .	 •
O artigo 4o. estabelece procedimento que já é

usual ou seja, a registro em cartório do Termo de
Compromisso firmado entre o interessado e a CET.

No iiosso. entendimento não existe nenhum t
conflito  entre os aspectos apresentados no PL e o Código de !
airas e Edificações vigente, uma vez que tais aspectos já 
estão	 p-17Jt-os 	no 	 Capí.tulo 	 de	 Procedimentos 
É)dmini_s_trativos, c(uançkL j tz .cla formalizaçáo de exincias 
no Alvará de A provação e de Execução e da expedição do
crivr-rErrmoo de Conc-Wíão

. Parece-nos que o arti g o 6o., que se refere a
concessão ou • renovação da Licença de Funcionamento ,..não
seriam necessários, uma vez que a Licença de funcioname
kuji_expedida após a concessao do Certificado de Conclusão
e ii	 a ocasião, o inte-=..) 'á deverá ter cum p rido todas
as exig&ncias.constantes do Alvará de .provaçao.

Este	 o entendimento, que submeto à sua
apreciação. 1

20/setembro/93

/4llI1''
	 ,-_-..../....7- '\
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/	 DOMI 5S SINIBALDI•OBRINHO,,-,	 CEUSO ,.. -	 .	 •,
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Folha n.o Aj	 do Proc.
II o	 O  do

O Funcionário 	

'1 -1 	 19..,y)_
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE S40 PAULO

PED/mb.
SEHAB-jy-•

jo/s9 9 79z 
E N T/2/Á 0,0

Folha de informação No.i0
Do Processo Na.59-002.824-93x40

THEar.A Cr
Autrist

Em 29/9/93 (a) 	

mr,..R. S. REM)
ergininist.

•AUTOS
INTERESSADO

ASSUNTO

Processo 59-002.824-93*40
CÂMARA MUNICIPAL DE $40 PAULO
COMISS40 DE POLfrICA URBANA METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE
Solicita pronunciamento sobre o Projeto de
Lei 330/93, de autoria do Vereador Arnaldo
Madeira

..

SEHAB-O
Sra. Chefe de Assessoria Técnica e Jur.idica
Dra. Antonia A. Pereira

4

Com ás consideraçbes do Ar quiteto Domingos,

que acolhemos.

20/setembro/93

PAULO EDUARDO DRANDILEONE
Chefe de Assessoria Técnica

CEUSO•

•



-4.1121 ANTONIA APARECIDA PEREIRA

Chefia da Assessoria Técnica e Jurídica

SEHAB - ATAJ
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Folha de Informaçío n? 	 -I "3 — -----------	

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO . PAU
li

Fetlh. ria Infehrrnanin nO

Folha n.o ............. ..... .do Proc.

)1 ° ......... da
O F ti e ;nl árin	 -;"2"

....---...

-san

,

(1.—Q—PXQçgg.W.9	 n • 	 59.002.824.93.40 	 21	 09 93	 em
/	 -

INTERESSADO : CÂMARA MUNICIPAL DÊ SÃO PAULO	 •
I

ASSUNTO	 : Solicita pronunciamento sobre , o Projeto de

Lei 330/93, de autoria do Vereador Arnaldo...	 .	 ,	 •
Madeira.	 .

-INFORMAÇÃO SEHAB N9 4083/93 

•
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21	 09 93
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x('v	 5	 N
ria Técnica da CEUSg,\	 mep atendiçnt9A solicitação de fls, 05

restituímos o presente a Vossa Senhoria.

Senhora Assessora Chefe 	 '
\

Assessora Chefe
\

Comra,competente•manifestação da AssesComrarcompetente•manifestação da Assess0-

C e -

c-,
S.P. c24 / 0 c)	 /93
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Folha n.o  c>.-0 	 do Proc.•

No	 19J

O Fu n c i onário



Recebido na Comissão da

Poittica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Erni  ,ISC) as	 b.



CÂMARA MUNICIPAL DE

-TAQUIGRAFIA-

Folha n.o 	 A4	 do proc.

L O  de it.

O funcionrio

CONT. APARTEORADORFOLHA TAQUIGRAFO SESSÃORODÍZIO DATA

SEi iiEnshe

?i3	 ItITE

amoldei:tas	 Sra. Vorcadera =aia Cobra =toiro

7.:enb=2: Sra, Vereador=

Lidaf.za Sponati

Aixt3rtio Paiva rionteiro rinio

33=o Poder

.5.'oreza Criuttra do Sorna

rublo tro=j14-1/1-

Paria 'dna

=atuam DilltICik cobro ddiGo do 011= 1 Met

330/93$ 40/93; 524/93$ o 56A/93

/ceais Auditgrio nue= Podrono 'torta* * da C.---nra

nualeiyal do ao Paulo.

Datas 8 de outubro do 3.993

solieitezto: S=. Veznaaorr, zu2cii3 Cobra rd'iro,
excio tirb*	2,22/93 da COZZICOSC) Co Política 'Cirza, L'btr0po12.0

ta= a 1:401.0 4.7abigntO) •

CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE rS kChaPrAcli-L-T-:--=-A--maa,J".
-TAQUIGRAFIA-	 N.o ,-5 -5. O	 x;

n {lincion;:trio
RODÍZIO' FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA ----u"-CONT. APARTE

pou DO DT-10 — Gravação iniciada coa atraso.

C6D. 0597



FOLHA DATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
-TAQUIGRAFIA-

resina Coa, Obras 810, 93

Folha n.o 	 9,-.5	 do proc.

MÁ' A U L 0y) o  de 19.57,

I O funcionário 	

CONT. APARTEORADOR

Zulait;	 jbra	 1753 temos: lual

dois, trtls, quatro, oinoo, PI, O ~oiro 4 o 330/93. 17'=)04oix pa.

ra o fim? Zetily: 'boi, Vmaes passar para o soando ! I% 4403 1 o ,autor kl; o

Vereador Cosae Zopes, Dispo sobre a obriaatoriedade do inotolusgo do por

tas airatSrlas-aon detetor do ne •tais em todas as 4adsnelas banctSx' ias aca

anti do cflabio do /3221,14pio de S .a* Pau/o0 g a primeira au4i8noia

•dolos NU	 tjtvezos 1.1A gat.280 PZ, pareciao o '1:nalla=.tes, cujo autor o

• Vereador Arsolino Tatto, A juwhincativa do autor, vio 4; 45 a 4o4o'

ta da„ inedida costa do presonto projeto de lei, 2 .eduziria quarto a zero

a possibilidado de vitimas on =mitos a bancos., A posigo da Omissa* de

~iça .14 favor/meio com zubotitativo para adaptar o pmzo para que a

co. torne oda..atvelt É evidento que quanto nonos assaltos b,ouveren em Gen

cian boacaxiano rzir3 Poatzransa	 terào" as clicaten quo as iam,.

quentura. Baseado nisso, a propositura visando nelhorar a se~a dos boa

cos contra roubos, atingo dirotanento protnito da populaçri,o que teria

'a =non InIzz probabilidade do ser afotada pelota assaltos, Estap. *anta, ê a

propozitura do Vereador Co= Dopes, que não co encona pl'esente. E o

parecor da Conissao" do Justiça foi dado pelo Vereador Arsclino Tatto,. E na

Catais 'oda Co Política tírbeaaa	 Indicanoo para rclator o Vereador Zrano

Poder. AID/N quer fazer uso da palavra. .. 4en =laça a essa PZ do Vereador

Co= Topes? O Pis visa insta-14ga do portas do socava112a airátSriao,

temo izr3, igualzinho que 6' do Voreador 8.2atto, Inclusive Liqui C3-UVOZU:2 pre

contos repre. sentanteà do Manespa, da. seatuunça do Eanespa. e, parece-0e,

que do toa cr~ pessoa intoreoca4a ne000 p, portas gtratõrion cw. bancos,

Se ninada quiser fazer uso da palavra, n63 va=s =comi* a af3017130Sa0

do PZ 442/92 e vurmo passar ao PZ 524/93 ao Vereador Arooliao Tatto• Es
te PZ ti sobro ct.:•f?condiciona a ~essa de 8,1vará de 

CÓD. 0597
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FOLHARODÍZIO DATApEssÃo

2P5

TAQUIGRAFO

regina Cod. Obras 8.10.93

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FPIIKUI.Lb 	
	 do proc.

-TAQUIGRAFIA- 	
N.o	 -1.-bo	 de 19.5)

O funcionário 	

funcionamento dede edlficio de uno público às adaptaçaes aos deficientes

fisicos. 2 aqui fala de uno particular. E aqui fala de uno público. O
resumo aqui fala ai *uno público*. A. ementa aqui fala em *uso particu-

lar*. Vamos ver o projeto como é que fala.*Alvará de funcionamento de

edifício de uno público. Pica condicionado à adaptaçaes...* Só pode ser

uno público, não (5? Para fazer lei! Das particulares nós não podemos

mandar. *Pica condicionado adaptaçaes a deficientes fisicos e dadas as

providencias. Jnadaptaçaes dos deficientes obedecerão as legielaçaes

'especificas". Al. passa,. Vamos ver a justificativa do autor.Ele diz o

seguinte: 'Primeiro Encontro Paulista de Direito Constitucional de Passo

as Deficientes traz no seu bojo de sagestaes a aplicação do contido pro

jato acima. Entre outros pontos importantes discutidos no encontro, há'

destaque para as barreiras arquitetenicas.* Ele mão pae nem data. Não

tem data. (Pausa), Não, eu já pegaei a justificativa nan não tem. data.

Cidadees como Campinas, Ribeirão Preto, Limeira, Pirassanunga e outras

do interior Paulista, bá muito tornam a vida do difiente maio fãcil do

que aqui em São Paulo. Por exemplo, estão menor equipadas com caixas

de correio e telefones públicos ao alcance de quem anda em cadeira de ro

das. Com relação ao presente projeto a Cidade de Pirassununga provou es

te ano, aprovou, lei do Imano teor, vinculando a concessão de alvará de

funcionamento em edi4cios de uno público, Shappings, cinemas, teatros,

mercados, adaptaçaes eficientes*. Eu quero dizer o seguinte: supermerca.

doe não tem telefone para ser usado pelo público. Não tem, no ladoroado,

não tem no Carrefaur, não tem. no Paes Mendonça, não tem lugar nenhum. Se

quiser tem de sair do supermercado e fazer uno do telefone público lá fo

ra. Dentro do estabelecimento não tem nenhum atendimento a ninguám, Se

CÓD. 0597



ROD(ZIO

P6

DATA CONT. APARTEORADORSESSÃO

resina Cod. Obras
FOLHA

1

Fo:ha n.o	 	 do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 1:i'AUL-05--0	
de 19  S).

-TAQUIGRAFIA-	
O func;crár:o 	

TAQUIGRAFO

.8.10.93

I2á inia &mercancia, desraaia alguém no saperm.ercado, alguém passa mal den

tro do surpermercado„ tem de sair lá for para telefonar, porque dentro

não tem. Ea já. fiz pesquisa pessoal. (arte fora do microfone). Espora

um pouquinho tiO porque senão não grava. Eu voi dar a palavra para o so-

nhim. Então, na Comissão de Justiça o Vereador Viviani Ferraz é pela le

galidade,. AL tem um voto contrário na Comidíao de Justiça, pela ilegali

dado. (Pausa). A proposttura não pode prosperar porque dispãe no mesmo

sentido da lei 11.345/93, publicada no Diário Oficial do Yurrl  cípio em

14 de abril de 93, sem alter.4-la. Motivo pelo qual deve ser devolvida

ao autor na conformidade do artigo 212 inciso IV do Regimento Interno da

Camara Municipal de São Paulo.. Aí vem para a Comia 'são de PoiSticarrba.

na e o relator (.1 o Bruno Poder, Aqui tem a lei: 11,345 9. dia 14 da abril

e vamos ver iát artigo 212... nãot (Pausa).Ab., está aqui. Essa lei 32,2

11,345 diz o aeguinte:* O Prefeito disprie sobra adequação das edificação .

ae pessoas portadoras de deficiencia e dit outzaS providenciais*. É do Ve.

reador Antanio Carlos Cazuza. É = projeto de lei 6201, que tornou.se

lei agora em abril de 93. Artigo 12-"Passa a integrar o Cedigo de Obras

de Edificaçães do Municipio, com ttulo préprio de Normas e AdequasSes

das Edificaçães a Pessoa Deficinete, a norma de setembro de 85 da Asso.

ciação Brasileira de /fornias Técnicas Para os efettos de aplicação das

dieposiçães especiais, para pessoas portadoras de derici(Incias físicas

vistas na lei 19=113 11.228 de . 25 de junho de 1992*. EntZo já tez um

ecreto igual. Está aberta a palavra. Quem quiser fazer use.(Pausa). o

senhor quer se lir mfestar? Ou o senhor já desistiu?(Apartecurte falando

ora do microfone). Iso, não. Aqui fala do geral. 'Aqui fala.., Por fa-

r„ venha çto ralcrofonel Grava.(Aparteante fala fora do microfons)4,Pa.

CÓD. 0597



angina Cod, Obras 8.10.93276
FOLHA DATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO l'FIVLrb6	
do proc.

-TAQUIGRAFIA-	
. o ........ '-b30	 de19S..

O 1.i.mcion...ri0 	

•le no microfone.

2.,E~.„2,4ne Olha. eu 136 queria fazer ma observação. J
que ao está falmlo de telefoneR itiblico, de atendimento ao público, o m.
tra, o problema do metr8 para mim é mito Agrave * O que o netr8 taz ?

tala o telefone público la fora, lelle~~~1~110

ãálieeiIeeieeeeee~eeei~eee~~~eee
. -

CÓD. 0597



fAok	 proe

O fundonárin

..........	
....... ........... de

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA

Marcelo Om..Pol.Urb 08 10

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-5

kr 54.

1P7

IÁ 22,0 páteo, lá embaixo, os mictórios também, tudo 113. embaixo, O sujei

to, se estiver dentro do metrô ele tem que sair, descer toda aquela es

cederia para usar o telefone público« Qual o motivo que eles não pZem

pana atender o público quando esta lá dentro, porque muitas vezes a

necessidade dele 6 urgente e ele precisa sair, pegar outra passagem

para telefonar.

É só essa observação quer zpaztrz queria fazer, porque ach i

que é importante.

A SRA. ZULAIE COBRA RIBEIRO A gente não conhece, Já mei

te essa lei anterior,, de autorid do Vereador Caruso, que é de 91, que

se transfomouem lei em abril de 93. Aqui só 221:~ fala para inte-

grar o Código de Obras e EdificaçUs do Municípios essas X101122.3 de

adequação a ressoas fisicao, mas não fala, também, se é em locais púb -

coe, aqui também mãe falar, 2cl só pressurZe. Agor% que tipo de local

público.

O SR. VAI= DOS SANTOS - Sou representante do 5indica4

to dos amerkbx Corretores de Imóveis. Ei só queria perguntar co o proje-

to especifica quais as adapteOes que estão solicitando, que deveriam

ser ineluidas nos prédios ralicos. Tem alguma indicação?

A SRA. ZULAID COBRA RIBEIRO - Nada. Não fala absolutamen-.
CÓD. 0597
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liarcelo 08 10

TAQUIGRAFO GESSA° DATA ORADOR- CO:NIT/APARTE

•

RODO() FOLHA

rL_ _2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO! l iPAULO	 	 do proc.!
-TAQUIGRAFIA--TAQUIGRAFIA-	 •	 ).

.--15")0

te nada. Má sci justifica esse encontro paulista,que deve ter sido agol-

me. por isso procurei á data e não achei a data- clo . Projeto do Vero' adox

Tatto„, ele no pos' data, mas 6 coisa recente, porque esse encontro pau-

lista de Direito Constitucional de pessoas deficientes foi agora, sei

que em junho, mais ou menos. E Se ele não fala mais nada.

O SR. VAIMIIR DOS SANTOS - Ez acho que ele deveria di- •

zer o que quer, quais as adaptaeBes que gostaria de ver implantadas-Ti:.

SRA ZDLAI COBRA RIBEIRO - Ele cito aqui, que eu

na justificativa, em alguns locais, shoppings, cinemas, teatros e su-

permercados, telefones e ca,Ixe.s de correios para pessoas que estejam

em cadeiras de rodas.

O SR. VALDEMIR DOS SANTOS - Entã,o, scS esses dois itens'

A SRA. ZULAIÉ COBRA RIBEIRO -  SO esses dois itens. Por-

que já tem,-inclusive, em cidades comi .) Campinas, Ribeirão Preto, Limel-

ra e Firassanunga. Deve ter= telefone baixo para pessoas deficiente.

O SR2. VALDEIIIR DOS SANTOS - Mas Síro Paulo não tem essa

obrigaça ainda?

A SRA. ZULAIE COBRA RI= , - Ng.o.

SR. VAIDELIIR DOS SANTOS - Ratão era uma oportmaidade

CÓD. 0597



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA OWAP.ARTE-__

Marcelo Com.Pol.Urb. 08- 103

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO...2.°)
-TAQUIGRAFIA-	 (3-50•

para ele colocar algumas zz coisas de necessidade do deficiente,

,o SR. 	 •	 - Acho que deveria resz ser de ini-

ciativa própria, não deveria ser obrigatório.

7A. SRA. IDELI	 - Sou assessora do Vereador Arnaldo

madeira* O projeto não especifica, ele apenas fala que Por °Caga° da

=MC= C011ee38210 do tarará de funcionamento. Ele não fala em adaptaçãO

de edifício existente e se ele fosse pensar em projetos novos tem o

Código de Obras e raificagro que previ adaptação dos prédios, a previ

são dos prédios para instalação sanitária, estacionamento, corre-mão

•para deficiente visual, elevadores, em várias partes do Código de Edi

ficação. E dia mais, que em todo local de reunião, não fala nem a po.

laço desse local de reunião, todo local de reunião tem que ser ada.

dos . para os tezt deficientes.
•

Então, como já falei, ele especifica elevadores, instala

ção sanitária, acesso ;Is edificagres, vagas para estacionamento e não°

preva una queehtto de telefone ou. caixa de correio. Então, acho que o

projeto tem grande -parte das coisas previstas no Códigos, 31E10 112P1 previ

são para adaptação rl nos prédios existentes, porque aí poderia ser co.

templado com essa aárn~cascr lei do Vereador Caruso.

CÓD. 0597



1P8

FoIha n.o ...	 .. CIO proc.............................. D.,.

O funcionário ...... 	 77.
ORADOR

•
FOLHA SESSÃO DATARODÍZIO TAQUIGRAFO

Marcelo Com.Pol.Drbe. 08 10

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
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. Agora, se for em outros equipamentos, o projeto poderia

ser mais esclarecedor...

A SRA. MA.12 COB:MX nnurio o que me chamou. a atenção

eu continuo lendo a lei 11.30, dm abril de 93 de autoria do do Vare

dor earutso, que fala no artigo 22 o seguinte: "Deverão atender ao dis

posto na presente lei as eeificaOes que solicitarem a partir da data

de sua publicação alvará de aprovação para os seguintes itens: 12 - lo

• 2Q
cais de reunião com mais de cam pessoas2.1.7.11-qualquer outro uso com

mais de 600 pessoas, Artigo 3 2 - tiEunmaudanc Aplicam-se as disposiOes

do artigo anterior pnrn os projetos aprovados, com licença ainda em.

vigor, que independerão de nova aprovação, devendo as alteraçaes serem

comunicadas de formedmplificada, apostilando-se o alvará de licença;

42 - Nenhum próprio municipal será edificado, reformado ou, ampliado

~que o projeto atenda as disposiOes cesta lei; largara° -único: A

locação de imóveis que se destinem a abrigar partaiçUes públicas so-

mente ocorrerá após +In~ efetuadas zamr::2z:zzaax:~1ina devidas

adaptad5Cs para atendimento a pessoas portadora de dificiancia, de acor

dom com as disposiOes nesta data; Artigo 52 - As edificaçSeszte (mio-

tentes que se enquadrara no artigo 22,z terão prazo máximo de trão an.1)

a partir da publicação desta lei, para se adaptaram As disposiOes da

CÓD. 0597
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mesma mediante-apresentaç'áo' de um projeto e documentação simplificada"

É esse o grande drama * ele foi publicada la not dia 15 d e

abril de 93 e ringuáa sabe que tem um prazo de três anos para qu.e nOe

possamos mudar essas edifica9ries já existentes, as que v4ão ser alugad&

pelo poder palie°.

xxxx

- Manifestação longe do microfone. Inaudível.

XXXX

•	 4 SRA: rtILA.Iã CORA. RIBEIRO - A lei do Vereador Caruso

fala da repartição' ., Esse não fala momo nada. A Dra. Ideli realçou.

O Projeto do Vereador Tatto valeu a intenção, ele deve ter visto isso

no Congreaso„ Irei° e 2expivezzs fez.

O grande drama nosso na Casa, a gente precisa ter esse há

bito, de Innirtrurr zw3d2mcz buscar. Outro dia estava comentando a ,respeito

de pontos de anibus. titke Choveu muito nesse dia e toda vez que passo

nos
com o carro me incomoda muito ver as pessoas za pontos de ônibus toman:

do chuva. É um. absurdo.. E em locais não muito longe. Se voce text des-

cer para o aeroporto, descer para o lado da Washington z2 Luiz ', está

cheio de anibus sem abrigo. Em vários loçais eu passei esses dias e

não abrigo. Piquei abismada de ver o número de pontos de anibu.s sem 

C
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abrigo.

O que eu fiz? Mandei buscar na casa p para saber se temos

aqui projetos já transforzoados em lei a respeito disso, Descobri que

tem tr$s E projetos em andamento nestes laltimos quatro, cinco anos, pe

gado a legislatura da Prefeita Erundina e a legislatura do Prefeito

anis) Quadros, e eles foram axquivados, não chegaram a it discutir da

necessidade obrigatória de que todos os pontos de Onibus tenhaxo. abrigo

Eu estou fazendo um projeto, mandei fazer, porque a minha

idéia é iluminação, porque todo mundo pede, no programa de radio que

participo, as pessoas ligam para 1Á peito iluminação nos pontos de

8nibus, porque é um absurdo que tem pontos de 8nibtu3 que a pessoa não

enxerga nem o rosto da pessoa do lado e fica um desconfiando do outro

porque é uma escuridão, é um breu. 1..{ as pessoas dizem para mim: É um

absurdo colocar iluminação nos pontos de 8nibus, é um absurdo, .A.{ tinha

feito uma indionraol11111111~~~~1111~~1~~

CÔO. 0597
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fiz uma i /  caç4" 3 no 'começo do ano ao Prefeito para que colocasse.

Agora vi que indicação ninguém sabe, ninguém viu porque não podia

onerar o município, nas está cheio de projeto onerando o município.

Entào estou rufiarei% mas a preocupação da casa devia buscar o que já

tem para aperfeiçoar, Acho que esse projeto do Tatto, com todo raspei

propositura da ação, à boa intenção, ele devia aperfeiçoar o do

Caruso que também não está bom, Que já é lei, de abril de 93 e que

ainda tem uma série de falhas,

* * *

'—aparte fora do microfone.

* * *

A SRA PRRSIDENTA (Zulale Cobra Ribeiro) — Por incrível

,que pareça, meu senhor, estive agora em Portugal, azg algumas cidades

do interior, Porto, Bragança, todos os pontos de enibus são fechados

com vidro, pois o inverno lá muito forte. Voos fica num ponto de

Onibus que tem local para sentar. Isso é progresso, ET modernidade,

aqui não 'estamos preocupados. Agora o senhor falou uma coisa que eu

estava pensando outro dia, será que vamos ficar quietos? Será que

ninguém vai fazer nada para essa vida que estamos levando? Inflação

de 38% ao meg. s6 porque tem uma caxrpanha da fome na rua ninguém

fala mnin ?i1*? E a. violância? Precisamos incitar a Câmara para
CÓD. 0597
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começar a fazer alguma coisa. /fiz d_possivel vier com essa Inflação,

com esse desemprego. Vou, encerrar a zadaort` 	 audiência pública do

5424/93, de autoria de Argelino Tatto, cujo relator e o Bruno Feder,

da Comiseão de Política Urbana, Vamos agora ao PIB 568/93, de autoria

de Vital Eolasco que dispae sobre a obrigatoriedade da implantação de

mecEadsmos apropriados para a contagem de puNlico junto aos locais

de entrada de todos os estádios de tatelibl-no mun(cipio de aio Paulo.

.7%)	.
Eles já. não m3tt contam o pablico de futebol? A ,àustificativa do autor

J proporcionar segurança. ao 'palie° evitando a suerlobação dos

estádios, A posição da comisso de justiça é pela legalidade e, no

entanto, apresentado substitutivo onde acresceta ImaMiat artigo

estabelecendo multa de 100 UFM pelo descumprimento da medida. A atual

questão da segurança relativa à lotação de locais de reunião, em

especial de estádios e ginásios, feita da seguinte Maneira: Prime

a lotação máxima p' ar:bit/da determinada pelo Contra, 'Departamento de

Controle do Uso de Tradveis, calculada conforme dipp'de o cddigo de

eigificaçães a're'speito do assunto, Segundo, mão Ia efetivamente um

controle efetivo por parte , da xannicipalidade quanto à obediência

dessa lotação permitida, Segundo informaçães " prettadaa por telefone

pelo engenheiro Adão, da divisão técnica de locais de réund.ão, drgão

ao Contra,  esse aspecto acaba sendo de responsabi.Udade do coman.dantp
CÕD. 0597
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da guarnição da Polícia Militar para o evento que, de acordo com a
3

frua amaliação, determina se for o caso o fechamauto dos portEes. A

noeso ver essa avaliação pessoal feita por esse comandante ainda que

subãetiva tem Eraaa vantagens e desvantagens. A seu favor a que se

considerar que não se pode seguir sempre em tabaroa absolutas de uma

determinada lotação permitida. "Ao longo do tempo pode ocorrer modifi

caçaes negativas nas estruturas de concreto das edificaçOes muitas .

vezes sinala não detectsdasx que impe a necessidade de uma pessoa

responsável restringir a lotação permitida ou, até isolar determinado

loca/. E aí fala um. montão de coisa. Assim para que se tenha =a

visão* a .\mais ampla possível da materia l propomos que se °omitia

diretamente para a audiência pu."blica a respeito da propositura as

seguintes entidades: Polícia, Militar, Contra, Pederaçaes Esportivas.

Vamos fazer uma préxima audiência com Mn todo ruindo. Vamos fazer -

a ixr6xima audiência no estádio, num clube, E até alguma firma que

comercializa esse , sistema de roleta eletrOn.ica para qae tenha dados

labset técnicos a respeito. Isso é lama, sugestão, Temos aqui um decret.

idt 27.820, de 14/6/89, que disp5e sobre a atuação da secretária de

habitaçalo desenvolvimento urbano através do departazento.de controle

de Uso de iadveis, Contru., 210 controle -e na fi?calizaçb."cvrelativa

à segurança de uso de estádios, ginásios -de esportes e 'similares

CÓD. 0597
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dd outras providencias, A Isuiza, Erundin' a., Prefeita de São Paulo

defretou., De quem. é 1‘320 a autoria? Não falar Algaem lma, esse deore

Alga& quer fazer uso\ \da palavra? Tem um deCreto da Prefeita Iniza

Erandina, 4e aunho ao 89, cp.20 trata dessa qaestão que estamos disca-

tindo agora.) Alguiza quer discutir a mataria? -Acho que o decreto 6

absolutamente igual ao proposto pelo Vital NOlasco. Batendo com o

olho aqui a gente ve o seguinte: Exigir inata1aç5es mierbez elétrica

adppatá-1a para o uso de idougiludo~stex charra az:40x instalaçã

permitir de deobstrução de rotas de circulação, etc., verificação

a contabilidação com a lotação a ser estabelecida; na forma do bacia

anteriorro , atenaimento dando em vista a segurança, as restriOes

lotação total setorial,, det=inar a lotação máxima permitida para o

loca/ calculada conforme o disposto no art. 26 da JM 8.„266 de 20

de junho de 1975, Já tem uma lei antiga. Para botar a catraca

trenica ele tinha que ter trazido aqui a lei anterior de 75 e discu-
's

tir junto a raatéria. Do que foi feito em 75,
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o que foi . l'eito .com a Prefeita Erundina e o que ele quer agora aqui',

porque de repente nCre precisamos discutir imito com pessoa interessa..

das. Entay.o, vamos encerrar este Pls e a prScima au.diância páblica est.

mareada para o dia 15 de outubro, serta:feira l8 ',limos fazer essa a

8ncia c= essas pessoas interessadas, avisar 1:;§ gabinete do Vereador

Vital Nolasco para quez ele possa nos ajudar nesse empenh000rque

al o PL fica muito bem fundamentado. Então, dia 15 de outubro vamos

providenciar para que possamos trazer todas essas pessoas ou atg

mesmo fazer fora daqui. (Pausa.)

Vamos agora discutir o 121i• 613/93, do Vereador Antonio

Paiva, dispa sobre a obrigatoriedade de construção e manutenção de

velcirion nos conjuntos habitacionais construídos pela Prefeitura

COIIAB, para a população de baixa renda. Justificativa do autor.

Apresenta algumas justificativas para a apresentação do projeto.

Primeiro — dificuldade de transporte de caddver para o Velcirio

nicipal. 2. Falta de recursos financeiros para se deslocarem do

conáunto habitacional para o Velcirio Municipal, 3,Pacilitar e agi -

lizar a burocracia para o catarro a ser efetuado em menor tempo.

4irámaro de moradores do conOuntos' geralmente el maior que o existent.

em alguns bairros. Posição da Comissão de Justiça pela legalidade,

C(51). 0597
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com substitutivo para adaptar a =a inelhor tcfcnica legislativa. A,

medida que vise .facilitar a vida dos munfpipes a‘nda mais nesses

momentos dobro soa que deixa as pessoas envolvidas com dificuldades

ati para..pensarem direito, Vem ao. encontro.

A justificativa... O objetivo da presente propositura•e"

facilitar aos moradores dos conjuntos babitacionalm com uma sírio

de encargos, dificuldade de transporte," falta de recursos tinancel..r

roa para se deslocarem', agilizar a burocracia o macro de moradoro

4 muito grande. Vamos ver o 	 iiuti7o a Comisso de .7Ustiça o

Vereador Jose'	 Perzaz atm acrescenta o seguinte; art. 12

os conjuntos habitacionais constriddos pela Prefeitura,, para a popu-

lação de baixa renda.; que abriga 10 mil ou maio habitantes terão

4rea destinada a valcirioa, Quer dizer, dá um substitutivo que no zaf.o.

no dez mil, porque o projeto do Paiva neo fala em aulMer2s. Artigo

22 - As dreas construídas a que se refere o antigo anterior deverão

ter dimensão° coerentes com o conjunto, art. 32 a responzubilidade

pela manutenção, montagem, e atendimento dos velcSrioe ficar& a cargo

da Prefeitura. Art. 42 - Os ve14rios poderão atender alím dos nora..

dores dos conjuntos, empre que posevel aos moradores cicunv1.23nhoe

Na Comisero de Poffi-ica Urbana o Vereador Paria 1.44a. 4 o relator.

CÓD. 0597
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Vamos dar a palavra a quem quiser fazer comentdrios.. (Pausa.)
_	 -

.	 ••
O Sr. 'Mão Teixeira Cano ., (Associaço dos Moradores da Cobab

Itaquera) Sou. testemunha nos meus seis anos gt frente e como diretor

dessa entidade, com mais Bei cozapanheiros, de ve/drios que foliam feitos

em guaritadf 'em barracas, em. vagas de estacionamento, ao* relento, pra-a

ticamente, porque as pessoas não tem poder aquisitivo nem inforaa9ão

Li ciente para procurar adequadamente um ve3.4rio. E para ironia do destiH

no n‘s temos dentro do conjunto uca IML, ou abada, o Instituto Medico

Legai' para liberar o falecido que depois 4 transportado para outro lo

para ser velado. •

PRESIMITE(Ziilai'e'dobra ittbeir6) Onde 4; o velerio

municipal modo pr3ximo ?

O Sr.ttogn Teixeira Ca:nd 12.e tert que se dirigir ao de

quera, em Artur .Alvim, existem troa conjuntoe em Itaquera, Cobab 	 II -

III. A Cobab 1 existem mais ou menos 85 mil moradores; na Cobab II e

existem aproximadamente 320 mil moradores. Então, não seria nem maior

do que muitos bairros, seria maior do que muitos ingraic.{plos do Estado

de Eao Paulo. As_ Cohabs da zona 'leste somados com. a Cidade Tiradentes

chega perto de um	 de liabitanteago' justifica planamente que
'

nesses locais devam existir não -sci os velOrios como toda a infra entra.

•
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•tura ri 	 para a popu1a0o. Na Cohab I já =Lote atii 124, Jun-

tando a Cohab 1, II e III, juntando-se a 10130 a Cidade Tiradentea,

•Piaba, Santa Rtelvina, que ' pertence a zona leste,' chegamos a um milhão

de habitantes, À nossa associaçao hoje tem fichados 376 pr&dio4 entgo,

a gente fala com conhecimento de causa.

sim; prestiÉNT2(zulai8 dobrá-Ribeiro) Entã.'o, o vali:frio

mais primo dessas Cohabs onde Ç ?

O Sr.' 	 .1`oão teimara Caio I•ow É no centro de Itaquera, que ti.

a ma diErencia considentvel dos conjuntos e o outro ti na IV' Parada e

Vila Formosa, e temos aqui marquete que já: foi feita em 1989, pedindo

este ve1ário,0 raz foi feito primeiro. Tate .é ufa projeto para a Cohab

s. IPR2S1 DIN riu/afê 'Cobra 'abeiro) a O senhor concor-

da com o substitutivo feito pela Comissh."o de Justiça ? Substitutivo do

Vereador Viviane Ferraz, que acrescenta ! O projeto não fala em namoras.

Então, faz esse substitutivo colocando o mini= 10 mil, Depois -as &rea.

construdas a que se refere o artigo anterior deve 'rio ter dimensSes

coerentes com o conjunto,

O gi'l; -3O5o Teixeira. Cant-atoncorlo plenamente porque 'depen-

dando do nikera de moradores de cada conjun.to Obviamente se comparar

UM velcirio da Cohabl com 85 moradores com vateirio na Cohab II com 320

CIEM/

"--cu-lãawb—u-a.42~&-Y"'".147''
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L213~.21.R.13, &Itã% construir ade acordo com as dimen-

eSes do conjunto, E a outpa colocaçai') dele 0,,responsabilidade pela

manutenção • • ((ninteligível)„„ e atendimento, ficar& a cargo da prepie..*. 

feitura. Isso IS o Obvio.
t‘

• E az com relação aos. * .(in.(.nteligivel)... ilavizi~çao?

OSR. 	 Sem nezahuna restrição. Não siS deve, cozo

o espírito ccuminitttrio tem que estar em todos os locais.

RA. ZITLASE C. R.133EIRO Vou dar a zrpalavra, agora, ao

Vereador Antonio Paiva, que se encontra presente, oiti porque estamos

discutindo,

O SR. .ANTONIO PAIVA MONTEIRO PILHO Bom dia a todos, à. lati

cara colega,. nossa Presid ate, Dra. Zulan, tobre aVerfeadora.

A nossa finalidade, ao apresentar esse projeto, visa excluo

siamente a sanar um problema social existente nas COHARs há muito ztel

po. Corqu.e eu ~mi cheguei no meio da colocação do presidente, mas

a gente tem conhecimento	 eu que sou da X Zona Leste audu. das difi' cuia

dados que os moradores teia ~ido falece um ente querido seu. E todos

zuçe sabemos que as horas mais difíceis d' quando a gente perde um. Mello-

bre da família, um amigo, um colega * são inueias horas difíoeis que a

gente vive, e que gostaríamos de ter, pelo menos, um £14Tri vno de confor.

t9, E A na apresentação desse projeto- a gente procura trazer uni pouqui--
nho melhor, nata pr67...izao dos moradores, _um local onde possa ser velado

o falecido.. Eu tenho certeza de que não sci a nossa comissão,„ como os

colegas . da	 vzlo ser sensiveie a este problema, e Zoa futurem:tente
Côo. 0597
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poderemos ' sanar essa dificuldade que os moradores do conjunto da CORO

VOZ tendo. , É uma. preocupação constante a gente tentando dar uma segu-

rança, porque além do aspecto segurança, temos que ver o aspecto se-

gurança, porque as pessoas Vim dificuldades com o aspecto social* de

se locomover. Eu faço um trabalho nessa Ltrea, nesse sentido, mamo

porque, na Zona reate, as pessoas que lá faleciam, para tratar do seu

sepultamento, as »assoara tinham que vir, ou no Zrzián Cemitério do Bráa

ou aqui na cidade. En.tão * já estamos colocando um serviço funerário

nua local, na Vila FOrmosa para tratar do sepultamento, para facilitar

a vida do cidadão. E com a apresentação desse projeto, nós temos certa,

za que iremos reparar essa injustiça. Inicialmente, era esta a minha

colocação, e tenho certeza que irei contar com a colaboração de todos.

snix. ZITLAIE COBRA, RD3EIR0	 Alguexa mais quer fazer uso

da palavra?

O SR. 	 Pois não

Alem do ...(ininteligível)... 9 associação do síndico.

Bom, no velório eu ná.o" tenho muito a acrescentar, mas eu

queria chPninr a atenção, porque a Câmara P7Tr4 cipal deve dar uma aten-

ção mais especial quando uma associação faz alguma solicitação.

Na COHAT3-1, na questão do velório, ela tem sofrido impactos

terríveis. Em Vila 70=osa foi construido um velOrio, e não entendo

porque que à noite ele se fecha. Ora. A Quarta Parada fica a noite

toda, mas a Vila Formosa, dizem que e por questão de segurança, e as-

sim, eu não entro em detalhes. Eu i36 fico impressionado e que se fe-

che o velório meia—noite. Então, o pobre chega lá, e quando são 11

CGD. 0110~
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b.oras da noite, ele volta para casa a fixa de dommir, e no dia seguinte

ele volta para lá para passar a mão na cabeça do. falecido. Isso i; que

ce preciso acabar.

• E na CORADA.l....

O SR. 4=0=0 PAIVA MONTEIRO PILHO Com licença, eu 6°6

de fazer uma colo caço, aproveitando a oportunidade. A. questão do

VelOrio da Vila Formosa eu recebi notícias do Serviço ZUM srda`10 que

ele já funciona 24 horas,* e inclusive estão construindo una lanchonete1

a nosso pedido.

CÓD. 0597
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• A respeito • '

do funcionamento dos 'velórios, eu tenho paralelo um projeto a esse, que

ntendo eu„ 6 um projeto polemico, que o fechamento dos velórios ks 24

iiora#í e abre a seis da manhã. Em grandes cidades de países de amima

mundo já existe, -e -aqui alguns velórios particulares já estão pratican-

do esse horário. Ele fecha ‘timeia noite e /*aba abre às seis horas * O,

Albert Eisatea, já faz isso, o velório do llorumbi já faz isso. E esse

projeto "nosso - é facultativo, não é uma lei' imposta. Ele vem de acordo co

a família', só que vai ter a responsabilidade da Guarda Civil Metropoltha

na, que vai se responsabilizar pelo falecido lá. Entendemoa nós que mui...

tas vezes, uma grande maioria, a família padece ,30 dias, 40 dias com o

sofrimento da doença e ainda dependendo da hora tem que ficar uma noite.

Vocee podem reparar em velório, a nàò ser que a gente não centralize-mai

o caso das Cohabs,1joje nos velórios não fica mais ninguém; às vezes as

pessoas ficam por obrigação, sem poder ficar. 1 entra o problema que

já temos visto vérias vezes " que é o problema de segurança. Então, já

temos um projeto na Casa, inclusive em aituação de ir para plenár' io p

votação, para a gente ver. Agora, fica facultativo, tem familiar', depen-

dendo da situação da religião que vho" adotar e outros não. Lembro—me

muito bem quando foi colocado em São Paulo o problema do cremttOrio, o

espanto ita populaçâ.Po foi geral. Roje, jé. fazemos cremação de 20 a 30 cor.

pos por dia. Então, o conceito tem mudado. Nclo temos =a dificuldade vio

lenta de habitação, a gente pega os espaçou que ocupa o cemitério* E eu

tenho teta formação cristã, mas a gente tem que tentar modernizar,

Zar.
CóD. 0597
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O SR. 	 Eus 'ia 'colocar um assunto, que e

já. colocou que e o problema de segurança, Acho que a amara tem que se

preocupar muito com o problema de segurança * Na Vila Pormos% o Quarta

Paradas quase toda noite tem assaltos 6 incrível o que acontece. Quando

chega lá. pela meia-noites mia hora o ladro vem lá e leva os caras que

esta ±visitando

A SRA. Z1-.114132 COBRA RIBEIRO -SO um aparte na sua fala, o se

nhor começou dizendo que na Vila Pormobas tem uma guia que fecha h noite

O senhor ficou. bravos no devia fechar *à. noite. Agora: o senhor acabou d

dizer que o que fica abertos da Quarta Parada tem assalto.

O SR. " 	 - Para lato con.stituída. polícia, ca.

be ao Estado garantir.

A SRA. arlArt COBRA RIBB120 - Então o senhor propge qtt afi-

que aberto a noite toda?

O SR. 	 -" E com segurança. Eu concordo que o
~1~INIIMIN

que ele est iá falando que o que está ai na 6 civilizado, racha Inela—noi.

te. Tem país que tem -tradição. Meu pai foi outro dia cremado. Eu no te-

nho. Apesar de ser religioso tudo, isso meu pai exigia isso. M.I.nha me

não foi cremada porque n.&) queria, quer diz?, tem essar. opçCS'ea. Mas o

problema de niao" cremado ou de cremado l ae um pobre quiser ser cremado,

por exemplo,. há cinco meses, meu pai pagou cinco nil cruzeiros para ser

cremado. Qual e o salário mlnito? Eu, aposentado, eu não sei se 'vou com-

prar caixão, como vou cremar. Acho que o poder pablica precisa começar

a pensar um pouco que a população está. miserável e precisa ser feita ai-

guma coisa para essa população. ilbeeigmeedmileigiammmenege~

COEI 0597
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Folha /IA ..................................i l;AU L U .
.................... .... 	 de

O fu ncionário	 ....	 1

e que precisa ser feito alguma coisa para essa população. E cabe aos le

gisladores pensar por nes, por isso nes os elegemos, No e isso? Obriga

do.

A SR&.ZUIL&I COBRA RIBEIRO — Bom, temos aqui uma prpposta de

que haja os velerlos. E ai a discassão do velerio a noite toda, fica a

cargo de cada pessoa. Eu acho que o velerio não pode fechar. Se a passo.:

quiser que fique aberto, que fique aberto, E a obrigação da Cidade e

manter a segurança, Á jcenie verdade e que o mudo moderno jã não conse

gae mais velar nem os mortos, Ninca6L mais fica, n1118116 mais quer. 12 o

brigação mamo, e tem gente que não tem interessado nem na obrigação,

O senhor quer _fazer uso da palavra?(Pausa),,

150.8 não, esteja a vontade.

Ah, eu tinha pensado em duas coisas,. O senhor que e' o presiden

te diretor, que tal se fizessemos um abaixo—ussinado? Porque to-

do PI, que vem para a Comissão de Política Urbana, a gente tem feito da

melhor maneira possivel que esse procedimento vã ao I'lenArio„ para ou-

tras comissEes, bela instruído. Porque a grande verdade e que os Vereado

res e outras comisdies não vão ler as notas tauigráficas, Alguns param

para ler, para saber o que foi discutido, mais alei das notas taquigd-

ficas, que ficam aqui fazendo parte do processo, portanto, as suas fa-

las tambem,, eu gostaria que nOs tivessemos um visual aqui, Por exemplo,

a maqueta que ()titã aqui, Ninguem vai levar a minuete para a0 outras co-

zaissSes e para o Plenário, Uma fotografia dessa maquete aqui para os au

tos, voce's moderlam. providenciar. A outra coisa que eu pensei tenbem, e

não sei se o Paiva concorda, e-ummc abaixo—assinado. Um abaixo—assinado

aqui caia 1.000 assinaturas, aa 1.500 assinaturas, ca sei que e maio di-
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TAQUIGRAFO

zoneameirtoregina 8410,93

ficil de pegar mas pão e ,impossivel. A prO. xima audilincia dele está marca

da para o dia -15 de outubro, sexta-feira. En,tão, *Mia aí, 'uma sugestão

do Vereador Paiva, no dia 15 de outubro, sexta-feira, por que não faze.

mos isso UI na , Cohab? Seria o ideal,. .Dx quero sair da eamara Municipal

de são Paulo, Pórque.aqui'na .Cãmara ningatu. vem, ninguelia sabe, niugajaa

gosta, Ate para. pntrar aqui (1; difícil. Ea. já falei em và'Irias audilincias

peiblicas, e .vou falar em todas as audiancias pliblicast vwa absurdo a

entrada da cainara Municipal de São Paulo. Eu não entraria aqui, eu não

viria aqui para nada ? Para vl.sitar Vereador, nem pensar,. porque passa •

EINCE . embaixos a porta fechadas e tuna coisa constrangedora para agua.

soas entrar por essa porta aí. E é documento, e onde vais e tem uma

rifa de pessoas que . entram bem, nada. ,Io sei que raio á esse de segar=

dos Vereadores ? Discuto =dto essa *segurança dos Vereadores", porque

tem gente que entra aí e ninguem faz nada. Bom, a verdade é a seguinte;

dia 15 de outubro e sexta-feira que Vem ? NOs não podemos mudar a datas

porque já está publicada no Diário Oficial e, de mais a miais, 32/58 temos

pressa no processo e não pode .ficar pando. Então dia I5 de crababrO,

sexta-feira que vem, pergunto aos senhores aqui que são os responsáveis

pela Cohab, daria pondiçaes?

o SR,	  Sem problemas,

'á.m~.c.aR.A......RIB~.~EIRO'- Aonde?

O SR.— Na nossa sede mesmos na Avenida Valdemar.
araimempea~e~M~'

Tites(?)

A SRA.~. COBRA RIBEIRO - ótimo, estã registrado, QUal

o seu nome?

o muni° TED:EIRA_CAFP28 - Sou Diretor e le Tesoureiro..

•	 o
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regina zoneamento 840.933Pl!

SR4.20211422.~0BRA	 .—Certa. O senhor tem de providenciax

entã,go para sexta—feira, Ais • 10'horas. da msnia4 ns vamos manter esse ho

rio?(PaUsa)• '15o? (Pausa) ,(Apartes fora . do micintrfone). En.tala poderia se

na pexta•-félx,a, à noite? Se#am4eira . 73. noite e bom.? Porque abado caiapli

ca para mizap(Apartes ao longe do micorofon.e). Tudo bem,o,

•	 ira"oo5 que salaado,.,,(apartes ao longe . do microfone)

gy.ze nesse abado, dia 161 eu tenho o Congresso do PSDB e eu

não vou poder deixar de ir. Dias na sexta—eira 'á noite boa, eu, voto.

Daria? Sexta-..feira As 20 haras,f, i (apartes fora do microfone), 4o, qu.in

41111111~11ffilineembel
vi

1
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FOLHARODÍZIO SESSÃO DATA	 TTAQUIGRAFO

Marcelo Com.Pol.IIrb. 08 101P16

sexta-feira,_-dia 15 de„ outubro, Dia do Professor, estamos com tantos

1..	
,

•dramas com os professores de São Paulo, marca 19 horas para começar

19 horas o30 minutos. Pica bom assim? 	 .

• O SR, 	 - Pica bofllk Lá na nossa sede,

SRL.Â.."..../L9„.......ZULA OBRA RIBEIRO - *no Precisa a= arrumar,
,

pelos menos 30 ou 40 pessoas. para irem lá,

O SR.	 - Sem problemas,

-A SRA. ZULAIt COBRA RIBEIRO  Ratão iti= fica

cado sesta-feira, rt às 19 horas.

O SR.	 - Completando a idáis, do Vereador,

em fechamento do velório, se ela for optativo da família, concordo pl

manente, porqua aí vai da seita, da =1±~c religio, ,do conhecimen-

tos da amizade cige cada um teve, Reporto 'ao que já foi dito por ambas

as partas, a segurança deVe ser garantida não só no velório como em

qualquer outro Ordáo públicos, pois hoje na Cobab I, para que o posto

policial da Polícia M titar,que 1 existe, funcione precariamente

com dois policiais as noseas entidade e quem paga contas de água e 1 •

do posto, Isso nós já fazemos há sete anos.

p SR. VAIDEMIR DOS ATTTOS - Sou totalmente favorável a esse •• •

jato. Inclusive gostaria que ele fosse ampliado ate para quando exi gi-
Côo. 0597
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Npe,A. v L 330.

O funcionário 	

Marcelo 08 10

tir. um núcleo substancial ' de reeidencias sociais, porque aqui ilaí dá.

imPressão \ qu.e seria dirigido a prédios, a conjuntos de prédios, como

. é Itaquera, que citou o colega anteriormente, mas conjuntos de um modo

geral, mesmo que não seja da Cohab, quan.do haja uma populaça carente

porque realmente os velórios estão restritos a cemitérios e muitas ve-

zes as moradias niá.oe estão próximas a cemitérios, tanto que é um equipai-

mento que deveriam ter em maior nómero na capital próximo a reelden-

cias das camadas mais 'carentes;

SRA. ZULAIÉ COBRA MUI RIBEIRO  Independente de ser

Cohab?

O SR. VALDMIR DOS SANTOS - Independente. Porque aqui pa-

rece que esta maio dirigido a Cohab, a minha impressãoX.

SRA. ZITLAtE COBRA RIBEIRO r Parece na. É dirigido mesmo

a Cohab.

9 sp. VAIMESVR DOS SANTOS - Eu. acho que essas necessidade+

devem ser estendidas, porque tem muitos outros locais que há uma aglo-

=raça de residencias sociais, principalmente na periferia,onde os

terrenos são mia baratos.	 . .	 .

A SRA. ZULAIR COBRA RIBEIRO - iras também poderia passar

parte do raciocínio, que fazendo isso, aprovando esse, depois é uma

CÓD. 0597
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0810.

decorrência para outros.
•

P SR VAIDEMIR DOS SÁRTOS - O projeto já. podia dar essa

abertura. IlOgico que não 6 obrigar a fazer.

SRAT. ZULAIR COBRA RIBEIRO:- Ser mais amplo.

sunto que é

2ctgezz algu

encerrada a

Paiva, cujo

0 SR. VALDEMIR DOS SANTOS - Vamos- dizer, diacutir o as-

uma necessidade'

A • SRA*.ZULAIE COBRA RIBEIRO - Já está registrado. Mais

ám. quer fazer Uso da palavra. (Pausa). Então vou dar por

-diécuitião cio PI,: 613/93 ! de autoria do Vereador Antonio

relatar. na . Comissão de Politica Urbana 6 o Vereador Paria

Vamos agora para o ltimo PL, que era o primeiro e passou

para o fim, PL 330/93, do Vereador Arnaldo de Abreu. Madeira, que alte-

ra a Lei 10.506/88, que dispê'e sobre obras e serviços a serem executa-

dos no sistema viário em decorrência da implantação de empreendimentos

particulares arcando o interessado com as despesas decorrentes e dá,

outras providências'

A justificativa é que os proprietários, qi/nnri.o da inten-

ção de implantar o empreendimento, devem saber qual o impacto que irá

...:	 • . wepoem~.~~

proporcionar ao sistema viário 411~1~1111111~~1~1L

CÓD.  0597
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-TAQUIGRAFIA-

O funcierd.rio 	
ORADOR '3.0Mr="

e dessa forma ter conhecimento das propostas de obras e serviços

que o poder palie° determinar para mi ni tni zar tal impacto. Não é

justo que o custo dessa inferferencia seja transferido para o pode

pdblico devendo o proprietário arcar integralmente com os custos,

A posição da Comissão de Justiça é' pela legalidade. Vou 'deixar à.

discussão. O projeto esta aqui. A justificativa. A exposição de

motivositi um pedido ao Executivo e ha uma resposta do Executivo.

Conforme pedido do nobre Vereador Antonio Paiva solicito a V.Exa.

que seja oficiado ao Executivo. E aí veio a resposta. Você pediu

através do seu 6rgão competente,.

O SR ANTONIO PAIVA - Em. atenção ao requertie pela

D.Comis 'seio de Política Urbana e Metropolitana e Meio Ambiente, no

ofício 3/300277/93, dessa E.Camara tenho a honra de P"EITIrl "/"1/4

a V.Exal, cópias das informaçaes prestadas pelas unidades competen-

tes desta Prefeitura relativas ao Projeto de Lei 3:0 330/93 de

autoria do 'Vereador Arnaldo de Abreu Madeira que altera a 'lei nsa

10506, de 4/5/88 9 e dispo sobre obras e serviços a serem executam

. dos no sistema viário em decorrencia da implantação de empreendi-

mentos particulares e dá outras providencias, Aproveito a oportu-

nidade para reiterar a V.Exa. protestos de minha alta consideração

Paulo Maluf, Prefeito de São Pgulow.
CÓD. 0597
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Na realidade quando pedimos que o Executivo se Inanires-

teso% 'eu pretendia que se manifestasse os órgãos competentes do

sistema viário da Cidade de São Paulo, mas no'  houve essa manifesta-,

ge~ porque entendemos que quando o Vereador Arnado Madeira

solicita que seja ouvido o sistema viário em decorrência de implan-

tação de empreendimentos grandes porque quando você faz empreendimen-

to e constrói uma sárie de Maios onde vai locar uma mfris de

fam£Lias, lki.ca que modifica completamente a vida local, Entendemos

que tem que ter Izia preparo para o sistema viário. E o Executivo no

seu pronunciamen.to não se pronunciou a respeito disso. Ele altera a

lei 10,506/88 que foi do próprio Executivo, do Prefeito nio Quadro3

O Executivo se manifestou aqui tmas não deixou claro. Ele fala sobre

a lei., Eu. precisaria ter

CÓD. 0597
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uma leitura da Lei 10.506, de maio de 88, que foi do Prefeito Jânio Qua--,

dros, que fala sobre eivarei, que tem que passar pelo CET e 16V.

ASRA	 	  Zu/aiê Cobra beiro) —Yaao3. dar a palavra

então à Itre.. Adeli, que è do Gabinete do Vereador krnal do Madeira. Enté.wo,

e' a Regina.

A Sra. Ite4na, Monteiro — Quando nos propusemoa , a fazer o texi-

to dessa lei, foi no sentido de alterar a original, a Lei 10.506, que d.

te=ina a exclusividade da C= em executar serviços que não determinado

ae proprietdrio ou empreendedor de um, empre- nu 'incuto que cl um polo ge

dor de traego..Sê que a gente teia asai% eu traba.lhei lê um meio ano',

a gente vê que não ê isso que acontece. Quem faz as obras o proprie

rio, sendo que a O= não executa essas obrae, eia faz com que o propri

tário execute, entto, fica eequietto, porque essa -transação fica dentro

doe bastidores da az2 de uma forma eetranha porque, quando agi a certi o

de diretrizes, quando ela emitida,. ela diz quais as obras que têiii que

ser feitas no viêtio e aquilo fica meio que uma coisa entre o proprie

rio, o empreendedor e a CRT, fica =a coisa muito' estranha, Ratai), no

sentido de realmente reverter essa situação agente tentcra colocar que o

empreendedor jê faça de umavez, e isso Beja colocado na certi "dío de di

trizes que ele tem que fazer, ele tem que fazer urxx teimo de compromiséo,

CÓD. 0597
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3,

TAQUIGRAFO
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porque hoje isso vem sendo feito à. revelia da lei, a lei não diz isso,

a lei diz que a CET tem que fazer as obras. Então, isso. More., outra

coisa que eu acho importante talar a que, como posso dizer, talvez seja

interessante ~rir o pessoa/ da C'ET que esta afp a Tererinha, que tem

algumas coisas para falar! poraue o orçamento tem que ser feito um Oro-

nograma de obrasp, porque imagina. scl, o empreendedor chega pede para fa-

zer =a determinada obra com determinado impacto e a.f o pessoal da 02T

vem e diz, voa tem que fazer uma faixa, tem que fazer ztga qualquer

melhoramento viario lá e o cara não sabe se ele pode fazer ou não, inp.

clusive, finane.eiramente de viabilizar o seu empreendimento.

A SRA. PRESIZENTEIZulaià Cobra Ribeiro) lbr exemplo,vamos

dar um exemplo concreto, que gosto de exemplo concreto. Ali na marginal

estão fazendo uraa obra grande, da Eletropaulo. Aquela parte da marginal

S todinha. prejudicadap está fechada ali com caminhaes. Quem está fazend•

aquilo a a prhria obra

A 'Sin. Re/gins Mo:inteiro — Ali 4 miais complicado. É um exempla

interessante, A CET solicitou: ao empreendedor que cç a Eletropaulo, para

que fizesse vaa viaduto paralelo ao Ari Torres", 24 pediram um viaduto.

Então, se fosse um empreendedor particular que por um acaso a Eletropault

-4um OrgZo estadual,p mas como a que o cazu vai viabilizar sua obra

CÓD. 0597
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CON1VAPARTEORADOR

fazendo um. viaduto,

_	 SRA. PRESIDENTEIZulaiã dobra alheiro) , Pa.ra fazer a

obra que , a. : la.etropaulo est& fazendo, ela tent que fazer um :viaduto.

,11, Sra. Regina Monteiro, . Dentre .a/jumas ~o coisas

que eu realmente 'nãO lembro agora r mas o viaduto foi interessante, por-

que se solicita isso. A cidade não 'tem um estudo das viabilidades, das

prioridades de execução da malha vigika, abam para Viabilizar todo o

trtinEd.to local. Então, à. CIO vai pedindo aleatciriamente, ela fornece

de acordo. 	 ifornece o croquis* então, por exemplo, as vezes,. estou

confusa porque realmente J confuso, as vezes eles dão, eles não ato o _-

projeto do 'viaduto, não deram para o cara, como que, se foaseum em-

preendedor particular como é qu.e ia saber se ele tinha .dinheiro ou não. • •
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3

sã* no ia ter que fazer tudo isso. E como é que fica? A CET tinha

que no m‘niTno dar um' cronogrema fleicol, financeiro estimativo. (12uer

um exemplo particular? Tem também as operaçaes interligadas que

uma coisa interessante. Quando um empreendimento vai ser analisado

pela SEM& para opera.0o interligada aí é que a coisa fica confusa

porque voai tem uma avaliação em cima de uzaa coisa que vocâ não sabe

se -vai ser daquele jeito. Aí você perde o rumo porque não sabe como

vai ser o fluxo daquele documento. Então, por exemplo * vooó entra com

o projeto- deixa eu ver um exemplo interessante de operação interli-

gada - a prSpria Eletro paulo, ou. a Cooperativa Agrícola de Cotia,

quando o projeto apareceu para a gente analisar era um shopping céu-

te.? pequeno. S6 que n6s todos já sabíamos na CET que eles queriam

uma coisa muito maior que aquela. Então, foi dado, infelizmente eu

tive que dar um parecer para o impacto que iria ocasionar aquele

emprendimento e a gente já sabia que o projeto era outro porque est,-

vem entrando com um projeto interligado monstruoso que iria detonar

com o Largo da Batata. E não tem fluxo para isso. , Entendeu? Essa lei

visa dar uma orientação um pouvinho maio= dentro do fluxo de um do-

cumento de um projeto quando entra na CET, para avaliara a nível de

impacto local e para dar uma ftt1  zaça menor para o sistema liário

A, SRA ZIpAlik COBRA RIBEIRO - Valos dar a palavra para a

arqudtteta. Terezinha Banavicios do Núcleo de p61os Geradores da Compa

nhia de Engenharia de Tráfego.,

COO. 0597
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONIT7APARTE

beth cod. obras 8.10.93.212.9

A SRA TEREZINHA MANAVICIOS  - A respeito do projeto de

, lei do Vereador ARnaldo Madeira eu 'gostaria de dizer que ele tem um

fatorg positivo que alterar a execução das obras e não deixar com

a exc.lusividade da CET como hoje consta da lei10.506. Permitir que o

proprietário execute a prdpria diretriz expedida pela °ET. Portem o

projeto de lei, obriga que a CET dè um orçamento e um monograma em

que do ponto de vista administrativo e operacional a CET nrsto tem con-

diçaes de fornecer esse cronogreaaa e esse orçamento e também se torna

és vezes indcuo se usa técnico estipular que uma obra vai demorar um

semantre ou um ano e isso não ocorre como é muito ca gam acontecer em

obras e você acaba não tendo condiçaes de ficar operando um dito que

já foi expedido. Achamos .qae não é conveniente nem dar orçamento,

nem dar o cronograma juntoa com a diretriz. O =do como é feito hoje

ap6s analisado o projeto Toca pega e /Paz um. croqui do que deve ser

feito no sistema 	 O empreendedor 'vai analisar

CÓD. 0597



- CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

-TAQUIGRAFIA-

Folha o ---j\-------"""r
p.	 -___,	 • ------	 ,	 -g i_ LP	 -) ,1	 d° Pro.

c' .......... do -i9.5i
O fuor.ário	

... .....

t	 ,	 ..".	 •

fzí, ,-	 4 5',
--.N	 -4 ,:ie,-	 -X.,..,...Á)

14:z.,9%-t-774,,..,-.

RODÍZIO FOLHA TAOU I G R AFO SESSÃO DATA -^ O R A D ;:5-ir .	
...	 .... 1

.B20 1 florância -ad.de obras
•

8.10.93

em função disso se ele realmente vai lexecutar aquele projeto ou não.

Militas vezes ele desiste. E quando ele resolve executar, então ele po

de solicitar à CET ZIZE que dâ um orçamento, que d;um cronograma, aliás

cronograma não digo, porque é uma coisa em função da própria obra deles

não é? Más um orçamento dos serviços que são próprios da CET, como a ex

cação de semáforos, que é uma exclusividade da CM. Um empreendedor p

ticular não pode ficar comprando semáforos e colocando, Tem que estar

vinculado à CET.

Então, o único óbice que a gente está colocando é

que não devem constar esses dois itens. Agora, quanto ao empreendedor

particular executar as obras, a gente acha que é positivo.

A SRA. PRESIDENTA (Zulai; Cobra Ribeiro) -

Muito bem. Mais alguém quer fazer uso da palavra?

O SR. WAID3130 SANTOS  (Sindicato dos Corretores de

Imóveis) - Analisando rapidamente, eu achoque devemos ser totalmente cozi

tra esse projeto, porque, dependendo da obra que seja necessária, como

foi colocado inclusive pelo departamento, às vezes se torna inviável o

empreendimento. E acho que esse não é o objetivo do Vereador, impedir

construções ...

.1•••n••n•

Aparte fora do microfone, Inaudível.

•n••••••n

O SR. WALDEMIRO SANTOS - Não, mas dependendo da o-

COO. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOVNAUÊ0
-TAQUIGRAFIA-	 75'9 47

r•-	 •	 ...	 .	 . . . .

FP" .APARTE

bra. Por exemplo, se for colocar num viaduto, isso nenhum particular

vai ter condições de fazer. OUtra coisa, se ele tiver disponibilidade,

capaciddde de fazer, automaticamente ele vai transferir isso para o 1zn.

vel se a finalidade for para vendas, depois, como emprrendimento imobi

liário, ele vai transferir para o imóvel e na conjuntura atual não eatá
quase

se vendendo nada; ninguer5 tem condição UM de comprar imóveis. Se

vender alguma coisa àc vezes nem se tem lucro, apenas se desovar, como

se costuma falar. Então, eu acho que aqui vem agravar mais ainda o pro

blema de moradia, problema comercial de imobiliária.

Eu acho que se fossem obras pequenas, tudo bem.

Mas temos que distinguir quais az obras. Outra coisa - às vezes o pro

blema viário não é de uso exclusivo do empreendimento. Se for dizer

assim - Vamos fechar uma rua, que só o prédio vai usar. Aí tudo bem.

Fazia a obra que é necessária. Das a obra é pública; todo vão passar

todos vão ter o benefício. Por que o particular é que tem que arcar

.ocm essa despesas?

.11•n•n•n•••

-Aparte fora do microfone. Inaudível.--

GleINIMMINF

O SR. WAIDEMIRO SANTOS - Vamos supor que ele vá fa

zer uma obra num lote de 20 m de frente. Ele tem que fazer ma obra vi

ária em toda a extensão da rua. Quer dizer, aí fica =negócio muito

pesado para as empreendedoras. Acho que não é esse o objetivo do legis

lador. Acho que ele quer facilitar e dessa maneira ele não vai fazâ-lo.

COD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ).AULO•S'

-TAQUIGRAFIA-

A senhora mesmo, doutora, colocou que o propri:giá

rio vai ver se Pode ou não pode ... Se ele vai ter esse problema, autd

maticamente ele não vai fazer,. porque j& encontra difictldade na comer

cialização dos imóveis; ainda glguám onerando esse imóvel... Possivel-

mente ...
Dós tivemos uma reunião esta semana, uma exposiçã

com um estudioso do Mercado Imobiliário, que é o Dr. Luiz Antônio rom-

pia, e há mais de cem projetos do ano passado engavetados por não ha-

ver condições de lançamento. E este ano foram poucos os lançamentos.

Tem nameros de unidades, mas atípicas; por exemplo, foram feito :muito

imóveis em cidades do Interior, como Itapevl, mas não na Capital. E

isso aqui só uai agravar. Acho que não traz benefício nenhum.para o

particular, a não ser que fosse uma obra exclusiva

CÓD. 0597
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B21 1 dalva COdigo de obkas . oalo 93

-4%MO para x uso exclusivo dele, então tudo bem, principalmente xx e4

rua, tem que ser o poder 'palie°, não com particular. É o nosso

entendimento.

A SRA. 	 — Eu gostaria de dizer, que e

concordo em prte com o que o senhor esta falando, por, eu acho

que essa contusão, mesmo que Gera entre o poder palie°, solicitar

algumas coisas de 2Xxxxxx forma, desordenada para um empreendedor,

realmente pode ocasionra inclusive o desinteresse do empreendimento

Agora, porque que nas começamos fazer essa le4 doi de ordenar, es4

truturar, toda a legislação que tem para polos geradores, que ela

esta toda picotada. Tem um pouco no decreto, tem um pouco numa outro

lei, enfim, d; uma ordenada essa lei. Porque isso ja faz parte, o

proprietario tem que arcar com o que ele vai ocasionar, pelo seu

mpreendimento„ agora eu Gostaria de dizer o seguinte. Que o emproe.

dedor, quendo ele vai fazer, uma obra de um determinado impacto, el-

tem algumas coisas que ele tem que fazer, por exemplo, tem que date

• ?.	 _ . 5.1.-M111X11.-.121.1 MCA-VAIL
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-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

&ligo de ob4as 08,1daiva 0.93

o empreendimento vai determinar * algumas 'coisas que o poder palio

tem que tomar conta * mesmo, então por exemplo, seum determinado

empreendimento vai reter com que a infraestrutura local, não supor-

te, evidentemente, que ele que esta ocasionarib aquilo no local.

a .
E tao tudo, como voe; estava dizendo, pare ele ficar na frente do

*I*

lote, não da. O Shopping Ibirapuera* por exemplo, ele subiu um an..

dar inteiro com lojas, evidentemente4 que ele aumgntou um andar

inteiro com vagas * a impacto não foi na sobre as lojas, e As

sim em torno de ±mds tudo... ( ) fora do microfone ( ) 	 *Yb..

de ate ser. De repente do custo que ele esta fazendo * e uma coisa

que	 (fora do microfone) .. Bom isso particularmente, tamb6,

acho, se le vai aumentab uma faixa na frente, se ele vai muw

dar o controlador semafpro, vai reporgraman, isso umaoutra bis-

tOria, agora eu acho o seguinte: que isso esta indo para umacom.w

panhia, que eu não sei se á melhor para falar quanto aos aspectos

•	 como uma
urbanIstivos, a gente temixmaxcompanfila toda certinha * nas que'

tivemos 1: * a gente viu que esta toda desestruturada, adia ela ao

tem infraestrutura paru analisar os aspectos urbanísticos como

um todo, ela não pode, pelo que ue'tenho sentido, voe; pi ao po-

de chegar, e falar, assim, olha voo; vai fazer uma ponte, o outro

vai fazer um alargamento de via, work vai fazer, de WRIWT~ de rei-,
CÓD. 0597
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pentei um empreendimento giz* gigaútesco, ai voe; não tem melhoria

para tazer.Isso eu jã vi. O que que nOs yamos pedir para esse
•

cidadão. Eles não tem um c±iterio de avaliação do que vai custar

aquilo para . o Município. Ate para a infraestrutura„ como o zoneam+

to permite, aconteceu um fato interessante; um predio ali na Taba..

pu co a IgUatemi, o empreendedor qudria fazer um prOdio de servi-

ços, e ai aquilo is Ocasionrm um tantornole. para a região que já
•-•

esta toda detonada, mas o zoneamento permite então como e que taz

.	 .
ai foi um tal da vai para ca 9 vai para 1.4 1 o que e que a gente

vai fazer, pede para xiir vir por aqui, fechar por ali o acesso doS

..•	 )
carrdd, não adianta nada. Então quanto ao conteildo desse projeto

de leique nOs rozemos, foi simplesmente ordenar a legislação que

estava totalmente capenga, certo, e deixar, com que hoje, o que g*

existe em lei, que á essa lei do Jãniot que 4 /0.506, esteja do umia

forma correta, porque hoje o empreendedor, vai lã conversa com as

pessoas pessealmente, negocia aquilo pessoalmente, arrevella de tu-

do que posa parecer de transparencia, fica as portas fechadas, it

com um ou dois cidadão lã dentro, e ai acoisa 4 feita de uma forma

meio esquisita.

1

CÓD. 0597



FOLHARODÍZIO

Ar/c6a. 08.10.93.

DATA CONT. APARTEORADORSESSÃO

N..

P22

n.o . 	do i;,00

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO p'KUL0-.3,9
-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

Monteiro

SRA.. U33111".DENTEZulaiS_Oobraibeiro), - Muito bem, -

uma matária complicada essa. Bom, vamos encerrar por hoje ., massa

matária vota è iecus no- dia 15 de outubrorde manhã. Por las°

não podemos marcar aquela audigncia de vocebi no dia 15 de outu-

bro porque aqui ncSs temos outros PU. (Pausa) irão, não poder a-

quela 3i.1 fechamos * agora não. No dia 15 lá, às 19 horas,vnmos_.,f'

zer outras sugestões.

o o

Intervengão fora do microfone.

,A SRA. PBESIIXEITZE(Zu1ái Cobra 'abeiro) -

nando. OMS o Lufe Fernando? Pode ser segunda7Teirai iuÉs Fernan-

dor voltando um pouco para o Plã aqui da questão do PZ combativo

do Dr. Anttinio Paiva Monteiro conhece esse ¡canele Vereador?. -ncist

vamos mudar a data: em.,vez de per sexta-feirar dia 15, ès 19 Ino-"'

ras...

O SR•	 , (Fora do microfone). - Ett

tenho condiOes„	 -

,& SR. PBsIDEnrJzu1aie Cobra  "bei	 Então, fica

dia 15. rules queriam segunda-feira é, noite. Zatãor fica na sexta-

Leira. Mas, - prazo,- não tem um prazo? Ah, então esperem um pou-

quinhO, l'ai'vas vem cá: =is podemos passar para outra data, pão

precisa sor no dia 15 nem no dia 18.

CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO' PAULD ji
•—TAQUIGRAFIA—	 •	 -	 •	 "

TAQUIGRAFO

Monteiro

•	 9 FR. A1!TC11110 PAIVA 182NTEIRO FILHO Fora do microfone)

Voas poder& fazer, mtui eu não posso estar presente.

A SRA. RE SIDENTE mai"). cobra Bibe iro Em nenhum

depois. do no dia 15? Vai viajar? (Pausa) Então, no dia 15 me

mo, ele vai fazer uma ciruggia. Adeus, tchau.

Encerradas * então, todas as audignclas.

•••` O 'ma O —

CÓD. 0597
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O funcionário

COM". APARTEORADO

SEM REVISÃO
COMISSIO DE POLÍTICA URBANA, METROPODITANA

-E MEIO "AMBIENTE.

. Presidenta:	 ,Sra. Vereadora Zulaiâ Cobra Ribeiro

Membros Srs. Vereadores

Aldaiza Sposati

• Antonio de Paiva Monteiro Filho

Bruno Feder

Tereza Cristina de Souza Lajolo

Emílio Meneghini

Faria Lima

AUDIÈNCIA PÚBLICA - CÓDIGO DE OBRAS - PLS 330/93 1

442/93, 524/93 e 568/93.

Local: Auditório "Oscar Pedroso Horta", da Câmara

Municipal de São Paulo.

Data: 15 de outubro de 1993.

Solicitante: Sra, Vereadora Zulaiâ Cobra Ribeiro,

(Momo URB n2 121/93, da Comissão de Politica Urbana: Metropolitana

e Meio Ambiente).

o0o

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-
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Comissão de oiítica1 Leo021

Fe—, n.o  ./ 	 do proc.
U L 033°  de 1.

o
CC/NW APARTE

M.Ambiente
15/10/93

ORADOR

rbana l M. e

- _

. A SRA. PRESIDENTA - (Zulaie Cobra Ribeiro- PSDB) -

.	 •
Vamos dar inicio, entao, as . audiencias,Oblicas do

dia 15 de outubro. A primeira e o PL 330/93,de autoria do Vereador

Arnaldo Madeira. Altera a lei 10.506/88, que dispõe sobre serviços a

serem executados no sistema viário em decorrencia da implantação de
••n•

empreendimentos particulares.

Este projeto já passou em primeira audiencia no dia

8 de outubro.Está aqui: 330/93. Justificativa do autor: os proprietá-

rios, quando da intenção de implantar um empreendimento, devem saber

qual o impacto que irá proporcio= ao aistema viário e, dessa forma,

ter conhecimento das propostas de obras e serviços que o Poder Pabli-

co definirá, para minimizar tal impacto * Não é justo quWree custos de

sa interferencia sejam transferidos pelo poder pablico, devendo o

proprietario arcar integralmente com os referidos custos. O parecer

da Comissão de JOstiça é pela legalidade.

L' correto que os empreendedores particulares arquem

com os onus das alterações viárias, que deverão ser feitas em função

da implantação de edificações 1 caracterizadas como polo gerador de

• tráfego.

Assim, o projeto de lei em questão tem toda a razão

de ser, fazendo com que não seja expedido certificado de caclusão da

edificação, senão for comprovado o termino das obras que garantam o

fluxo diário da região.

Côa. 0597
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-TAQUIGRAFIA- s.150

'n.)	 '

Este aqui do dia 8.)Não tem aqui ainda da audi

ancia anterior ! É do madeira. É um projeto contundente,

Algum quer . disdutir a mataria?

O. SR. MANOEL SALA - ,(PDS) - Bom, o autor diz aqui

que o interessadO . devera arcar com toda a responsabilidade na implan

. tação de sistema viário, de infraestrutura da Municipalidade, do

Estado..

Eu achq que ã muito difícil o proprietário 'arcar com

toda esta responsabilidade porque ele teria que ir a Prefeitura e

a l'refeitura tem que ter um mapa, um sistema ou alguma coisa que ori

ente esta gente, Porque, o Prefeito Paulo Maluf„ h& poucos dias #

baixou um decreto , autorizando que a população Construa já com 	 o

"habite-se" na mão. Eu acho isso muito bom mas acho Um pouquinho,pe-.

rigoso . Porque, vejam bem: algum vai na Prefeitura, pega o habite

se e começa a construirae repente a Prefeitura cisma de passar com

uma via em cima da propriedade dele. Então, eu acho que a Prefeitura

primeiro precisaria planejar a região para depois se organizar nesse

sistema. É bem iíerdade que as construções clandestinas, hoje, toma -

ram conta da nossa Cidade. Isto é um risco muito grande, á muito pe-

rigoso, ; muito ruim para nós. Porque, o que se constgi hoje, nesta

Cidade, sem planta, quase tudo.E aqueles que constrgem com planta,

ainda se colocam fora da planta. E são as grandes construtoras, 	 a

construtoras de grandes edifícios, de edifícios de apartamentos
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-TAQUIGRAFIA-

Eu conheço diversas, principalmente na minha região

que,se o engenheiro for ate a construção do predio, que je	 está .

pronto, e fizer ' uma mediçao, ele vai constatar que o predio	 ente

completamente irregular. Isto para as construtoras.
•

Veja bem como a nossa Cidade este desorganizada...

COD. 0597



1C22 allt

FOLHARODÍZIO CONT. APARTEORADOR

Foiha n.o 	 -4-- ( 	do proc..

r!--P AU . L s-.-(7(:3 ic -
O funcionário 	  • 	
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aud.públ 15.10.93

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
-TAQUIGRAFIA-

desorganizada. E isto é muito perigoso para uma cidade que cresce deso

danadamente como cresce a cidade de São 2%u/o, Acho que uma cidade não

pode crescer desordenadamente, 0? Prefeito Figueiredo Ferraz, que,fpi

uma das maiores figuras que paasaram por esta cidade, eu não tenho

nenhuma dávida que pura mim foi o melhor Prefeito porque alãa da sua

competennia, superavit moral, linha de honestidade, lealdade à populaç7.

seriedade nos negtScios públicos, um homem que fez a primeira linha do

metrô, Norte-Sul, mama ano e meio, aí2: foi o ánico que construiu a li-

nha do metró, mais ninguém construiu a primeira linha, alguém começou

o outro cometo til o outro começou mas quem começo* e terminou a. primeir:

linha foi o Fãgmeiredo Ferraz, Eu sei porque eu era Vereador àquela

época e o diretor da empresa era o Plínio Rasman (?). Então vejam os

senhores que o Prefeito já dizia èquela época que São Paulo não podia

crescer dessa maneira desordenadamente e hoje estamos vendo que o Rrio

de Janeiro é uma cidade insegura. S o 1%1110 vai ficar do mesmo jeito.

São Paulo é uma cidade.,,

A SRé. ZULAIE COBRA RIBEIRO -Vereador, vontando ao projeto.

É favorável o seu posicionamento. NU temos uma discussão grande na eu-
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O R A dei FF---W,.,

diancia anterior com relação a esses serviços executados e que inter2i

fam no transito, .A.{ tem que ter o liEST, á uma coisa bem complicada, Temos

aqui a fala de outras pessoas que participaram da audiencia

0, SR. MANUEL SAILA Eu pensei que isso aqui fosse apenas para

a gente dar opinião ao projeto. Eu estou dando a minha, Acho que ts um

projeto que precisa ser muito discutido porque existe já. uma portaria

um decreto do Prefeito, que prat~te anula isso. Isso aqui e sobre

con.stru.ção, Praticamente anula porque o Prefeito autorizou que se cone.

trua a= já com habitSem mãos. Ele autorizou que as pessoas devem

ir à regional pegar o habitue-e e começar a construir, En.tão, (fala fora

do micorofone) O Cara já, sai com o habitece na mão,

A SIN.	 • 	 Eu sou assessora do Vereador

Arnaldo Madeira que fez a lei e queria dizer o seguinte, Que essa ema

'gèneia do empreendedor fazer as obras no entorno, já existe atrfi ges do

Decreto 10506 que vem alterar essa proposta. O que acontece á o seguinte

Isso e sci um pedido de dirEtrizAuando e feito o pedido de diretriz p

o empreendedor para a MT com relação ao impacto que o empreendimento

dele vai ocasionar no entorno,. ar ele quer saber o que vai fazer de

melhorias viárias. Então não temi nada que ver com o habiteeoe

COD. 0597
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é ee; quando a edificação esti. prontas E al não", Aí e uma intenção de

implantação de empreendimento,

O SR. MANUEL SALA - Eu confu.di habite-se com o Alvará de

Construção (fora do microfone) Ele autoriza a dar o Alvará d.e Constru-

ção sem. absolutamente nada. 2 sO chegar, requerer isso . ai e começar

a construção.

A SR§, 	- Isso pelo novo cildigo de edificação

ate 250 m2, você entra com pedido se propondkow O atquiteto ;tem que

assinar dizendo que ele vai respeitar os índices de uso e ocupação do

solo.

O SR. MANUEL SALA - Mas eu acho isso raf.ito perigoso porqued

a probreza a.0 tem arquiteto, n."5.d tem engenheiro, Então o sujeito che-

ga lã pega o alvará e já vai construir, faz do jeito que ele ia fazer

meEmlo, Con.tinua do mesmo jeito, no vai mudar nada,

CÓD. 0597
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absolutamente nadai,.

•. spA, VOILAIÉ COBRA RIBEIRO - Porque ele quer tirar a
,

sala do gasto do município, passar o gasto para o particular.

A. SRA.	 - Roje, pela Lei 10.506, a

lei determina que o empreendedor arque com o custo das melhorias do

em torno * Só que a CEr deveria fazer e a C= não tem condiçSee nenhu-

ma, absolutamente nenhuma, de fazer. E hoje já vem acontecendo. 3/Eles

fazem a portas fechadas esse acordo. Zter Tem que abrir uma determina-

construtorada via. Evidentemente o empreendedor já está com uma ~tabu enga-

tintada, a construtora vai lá e abre a via e al fica tudo confuso por-

que ztinguém sabe direito o que eErt& acontecendo.

Ali na Cidade Jardim com a Paria Lima vai acontecer um

empreendimento lá e a CET teve que fazer aquilo. Os custos para a CEr

foram enormes, para o empreendedor foi maior ainda, porque teve que

pagar um. DDI altlesimo para a CE!. DDI e um índice de administração qu

se paga. Então é muito caro, a ele cobra de 30 a 40% para fazer as

obras, enquanto o empreendedor pega o pessoal. dele e faz.

A SRA. ZULAIE COBRA RIBEIRO - Quem mais quer fazer uso

da palavra? (Pausa). Ringue:ia mais? Vamos encerrar a diecussão do PL

330/93, do Vereador Arnaldo de Abreu. Madeira, cujo relator da Comiesão
C C5D. 0597
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de	 ti	 Justiça foi o Vereador Antonio Paiva.

Existe um ofício ao Executivo. Existe uma consulta ao

Executivo, através dos seu's Orgelos competentes :paz se pronununcie a

respeito da matéria tratada no Projeto de lei 330/93. E aí vem uma

resposta do Executivo dizendo o met seguinte: "0 projeto de lei em te-

la traz mudanças substanciais na parte operacional da Lei 10.506, em

vigor desde; ~maio de 88. Em seu artigo 3* o projeto introduz em

seu final que as obras e serviços poderão também ser executadas pelo

empreendedor por determinação da CET. A prevalecer o texto entendemos

que deva ser compatibilizado com a intenção através da substituição

de que caberá exclusivamente por caberá à C. 0 projeto de lei g in-

troduz dois parágrafos ao artigo 1* e no parágrafo 1* se reporta à. adi-

ficação classificada como polo gerador de tráfego. Queremos esclarecer

que o CET tambám é convidado a participar da análise do projeto de ope-

ração interligada e.nem sempre esse projeto se enquadra na definição

ou regulamentação especifica de polo gerador de tráfego. Da mesma for-

ma entendemos que não haveria necessidade itga do CET apresentar estima-

tiva de custo e cronograma das obras, considerando que esse processo,

alám de demorado :2° seria possível de ser feito apenas com as plantas

apresentadas para aprovação do projeto e ainda pelo fato quea a aprova-

gEo no siguirlea que el ubra uerá construída. Enteiaemos que a apresen
COD. 01397
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DATA ORADOR

/Israel° 15 10

tação de custo e cronograma deveriam fiar para uma .segunda fase, quari-

do fosse pedido alvará de execução._ Assim, sugerimos o seguinte texto

para o parágrafo 12, do artigo 12: Parágrafo

COD. 0597
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§ 12— is obras ou serviços decorrentes da aprovação de

edificação (pie se engu.adra nos termos do "capát* deste artigo dever4o

estar descritas em certidão de diretrizes que deve anteceder o pedido

da referida aprovação com croqui do projeto e ou especificações ou

serviços ? Serã,o fornecidos. Serão fornecidos pela secretaria Municir

pai de l!ransportes e acompanharão a certidko' de diretrizes. Iguala

Ap68 a expedição do alvará de execu.ção o interessado deverá apresen-

tar projeto executivo mgazat segundo padrões e normas de projeto

adotados pela Prefeitura, O art.. 42 estabelece procedin.ento gae já

usual, ou seja, o registro em cartdrio do termo de compromisso

filmado entre o interessado e a CET. No nosso entendimento não

existe nenhum conflito entre os aspectos apresentados no projeto e

o °Migo de obras e edificaçães vigente, uma vez gae tais aspectos

estão previstos no capitulo dect procedimentos administrativos'

quando trata da formalização de exigencias no alvará de aprovação

e de execução e da expedição do certificado de conclusão. Parece gt.e
.	 t-

o art. 62 que se refere à concessão ou renovação da miuá licença

de funcionamento não seriam necessários, uma vez gue a licença de

funcionamento EttS IS expedida apds a concessão do certificado de

conclusão. E nessa ocasião o interessado deverá ter cumprido to

as exigtuicias constantes çlo alvará de aprovação. g o Domingos

COD. 0597
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Cinebuldi Sobrinho.

o SR 	 Quer dizer com isso que o projeito

in6cu.o

A SRA 	 	 Com re/aeão ao que ele diz

que a CET não tem condição de Sorxuacer o cronogramay a estimativa de

custo e o croqui, acho qu.e um problema da OBT se eles não tam

=u. ClondiOes. Que fica eaquisito fica, o empreendedor vai tentar.

apresentar um projeto -e ele não sabe quanto' vai custar aquilo que a

°ET quer. Por exemplo, vou: fazer um determinado empreendimento onde

eles dizem: Vocâ . tal que fazer um viaduto pra tirar o trânsito e

tem que fazer paralela com a Ari Torres. Como o empreendedor vai

saber como é esse bendito viaduto. Existe uma in.terferencia no

viário que 4 tudo aquilo que está debaixo do solo e ninguém sabe

o que	 s6 a CEP, junto -com as demais concessionárias, pode deter.

minar. Fica muito ruim para o empreendedor se isso não acontecer.

Para a CET multo caiado dizer isso, tine eles não tem condiçogs de

fazer, A£ o empreendedor -quer fazer um prédio de apartamentos, vai

ocasionar um determinado fluxo de 'trânsito, A CET fala você tem que

coloar 2 controladores se.maféricos e dane—se, Não Pode„ Quanto

custa. isso? S& a CET pede por nem= o controlador semafOrica, o
t	 •

empreendedor não pode* Ja3as a lei diz que 4 as custa, .s dele. Cozo o

CÓD. 0597
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Vereador diz pode ' ser inékuó no • sentido de estaria. os falena° de uma •

mesma lei, mas se não arrumarmos ,essa lei 10,506 al fica tudo

estranho porque nesse art. 42, como disse o Domingos, o .empreendedor

deverá formalizar termo de cozapromisso, isso já vem acontecendo em

separado, não está esdrito que tela que acontecer, Então depende do

dia, da vontade do cidad'ao" que está no CET, da admini stração, depende

mito da pessoa que cate: lã erigir ou não esse termo de compromisso.

P SR 	 Acho que o poder pu.'blico não

pode dividir uma' responsabilidade que é dele CCM o particular, O

empreendimento pu..blico deve ser da municipalidade, do Estado ou da

união. A valorização da área vamos discutir num projeto paralelo.

Acho que esse projeto é inócuo porque ele está entrando =ma seara

que não deve entrar. É problema do poder público que estamos' querendo

ingressar.

A MA 	 -É um problema do poder público

quando se trata principalmente de perihissão

• 96. 0597
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de implantar um determinado uso, numa área onde a infra-estrutura não

aguenta. O zoneamento já permite

O Sr. Iffp,npek sw a 	 - Se o poder público autorizar uma

obra de infra-estrutu.ra ao particular e essa obra -vai ter que ser fisca-

lizada pelo poder público, e essa obra não for bem terminada, não for be

concretizada, a responsabilidade passa a ser de quem ?

A Sra. Regina Monteiro 

público.

Sempre eu acho que 4 do poder •

O Sr. Manoel Sala 	 - Se 4. do poder públicoz leu sacho

que o poder público ' deite fazer e assumir total responsabilidade.
,

A"Sra. Regina Monteiro  - Acontece, então, que ele tem que

rever a legislaçacl ) de zoneamento, ou ele deixa ou não deixa implantar

os determinados ediffcios com a decorrância outra coisa, mas isso já.

existe. Eu volto a repetir que isso jà existe e 4 complicado, porque se

deixar como está eles ficam UI portas fechadas fazendo isso e cada um

manda do jeito que quiser.

A SRA.PRESIDE1qTROulaií Cobra Ribeiro) - Então, a discussão

ficou entre Regina Monteiro, arquiteta e o Vereador Manoel Sala.(Manife

taça:o ao longe do microfone.)

A Sm. -Reina Monteiro-- 2 a eolução que eu vejo, Com rela-

ção a lei existente, 10.506, alterar em alguns pontos, pequenos pontos

CÓD. 0597
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qud.realmente regulamente aquilo que já,- vem sendo feito em paralelo

.	 -..	 •
dentro do orgao público.

a SRA. PESSIDENTE(Zulaie Cobra Ribeiro) -Alga& mais quer a

palavra ? Então, vamos encerrar definitivamente o P1, 330/93 e vamos

partir para o PIN 442/93, 'de autoria do Vereador Come Lopes * dispo

sobre a obritatoriedade de antração de portas girat&rias com detector

de metais em todas as agências baaacitrias e casas de cilmbio do Municrplo

gie São Paulo, Á justificativa do autor a que a adoção de tal medida

exposta no presente projeto reduziria quase a zero a possibilidade de

vit\ imas em assalto a Banco, lao são raras e;si vezes que pessoas inocente

do povoa fuueionlriosor são alvejados dentro de tais locais, durante a

atuação criminosa. E a.{ com a esta ação de sistema de segUrançar com

porta girat•Sria, com vidros a prova de bala, detector de metaisrqualque

ação cri.minosa ficará' indubitavelmente restrita 3. tfreá externadaqu.eles

locais, Diz que torna-se inipoadve/ ao acesso ao interior das agencias

banctirias ou. casas de cãmbio o porte de tal quantidade de armas. O pra..

jato passou pela Comissão- de Justiçar o Vereador Arselino Tattotparecer

pela legalidade ! substitutivo - °As agancias kanckfriao g casas de cambi•
te'rr:

instaladas no teuracípio de São Paulo ficara obrigadas a instalar portas-
...-

girat6rias com vidros à prova de bala e detector de . metaisr, Com cousa-

quente bloqueio das portas". O 	 Tatto tazabAra tem um projeto
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te que tem esse sistema de portas, que tem esse sistema de portas.
Uhibanco.	 •

SRAt PRESIDENTE(Zulaie Cobra Ribeiro) — E tem sarda de inpi•

1 r1.3 	 Zol-- 	,:,)	 L

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULA3)0 	 1p1
-TAQUIGRAFIA-	 •

TAQUIGRAFO

semelhante a este que elido jtt passou por audiancias pancas e aqui

esteve um representante do Baneopa f em que discutimos que esses projetos

podergo ser vierveis se forem colocadas escadas e saldas de incândiof

porque ningtzem entra e ninguent cai rapidamente com essas portas.

O Br. Manoel. Sala ni conheço una Banco'lg. na Vila Prudent+

candio ?

O Sr. Manoel Saia — 10..o tem. irsLo tem .salda de nada. Eu acho

que essa porta não resolve- problema nenhum, porque os ban.didos entram

e ninguém vai•=revistar e na hora que eles entram, um ou dois ficam na

porta, e lá' dentro eles fazem com mais tranquilidade o que quiserem.Eu

acho que as portas Vem que ser abertas. Eu acho que tipo de segurança

temos que encontrar outro, porque esse na minha opinião não vai reaoi.

ver o probiema.Eu acho que a porta tem dificuldade para entrada mas

tem tambeé:m dificuldade para a sarda.

CÓD. 0597
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E depoie que eles se postaram lá dNntro é que ninguém entrou ries-

MAD. Eles ficam em dois na porta e dizem: nrm momento."	 Eles:-
colocam um distintivo do banco e falam: wUa momento que nós esta

mos fazendo um serviço aquA. Daqui apouco vocês entrem.*

Então, é muito difícil você lidar, porque o bandido jf

vai inetramentado, já vai equipado, )(X á4 vai bem advertido do qu,

deve fazer. Eu tenho mw:minhas dúvidas com relação a essa porta,

-porque lá na Vila Prudente'temuma.

A SRA. IMISIDENTA (Zulaiê Cobra Ribeiro) - E de mais a

mais, Vereador, a grande verdade é que os bancos não querem colo

car nada que represente gasto e benefício para o povo. O banco

é uma instituição absolutamente de d i nheiro dele, banco. O que

puder ganhar para o banco muito bem. Banheiro público eles não

põem. Eu já winxixxamikazza fui a banco, quis ir ao banheiro e

:36 fui porque era Vice-Governadora da chapa do Mário Covas, senão

*não teria ido, porque o homem no reconheceu. Tive de ir no banhe

ro do gerente, porque gente de fora não pode en 4rar em banheiro d:

banco.

Então, não adianta. Nós estamos fazendo PLep aqui, p

não dar em nada.

O SR. HÉLIO BACHA - Sou do ka gabinete da Vereadora Al-

daíza Sposati.

A SRA. PRESIDENTA (Zulaiê Cobra Ribeiro) , - Qual é a sua

formação?

O SR. HÉLIO BACHA - Homem não precisa se qualificar.

A SRA. PRESTrENTA (Zulaig Cobra Ribeiro) _Homem SC qUam-

CÓD. 0597
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O funcionário...
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lifica tudao.

O SR. HÉLIO BACHK- Sou. médico.

A SRA. =Mit PRESIDENTIC-(Zulare Cobra, Ribeiro) - Ea

não sabia que você era atedio°. Achei que você fosse arquiteto.

Você teia uma cara de engenheirot

O SR. HÉLIO BACHA - Já fui medico.

A SRA. PRESIDMTA (Zulaiê Cobra Ribeiro) - Está vendo

cano é importante a identificação? É importante isso

O SR. HÉLIO BACHA - Quando eu vejo esses projetos fico

pensando claM todas as agências bancárias em que eu vou são do es-

tilo que o Vereador Manoel Sala vai em Vila, Prudente. Hoje, é

do interesse dos bancos e das seguradoras ter essa segurança.

Eu vou e vejo em todos os lugares. Inclusive, de vez.

em quando, bato o nariz na porta, porque se entra alguma pessoa

atrás pára bruscamente e a velocidade inercial faz com que você

se machuque. Eu sempre penso em alguns palavrões.

A Unica casa bancária que não tem seguranda, das que eu

frequento, é esta da atmaxaMunicipal de São Paulo. As outras to

das tân essa porta. Ate mssmo no Ibirapuera, onde funciona a

PRODAM, implantaram esse tipo de porta. No local, por sinal, hou

ve alguns assaltos.

Então, ate mesmo coa a preocupação de estarmos legislan

do coisas que são relativamente óbvias, que os próprios bancos fa

zem,	 Só não fazem banheiro, porque af dizem que ...

,
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A SRA. PRESIDENTA (Zulaiê Cobra Ribeiro) - É contra a

segurança do banco.

O SR. HÉ1I0 BACHA  - ... dá trabalho, ...

A SRA. PRESIDENTA (Zulaiê dobra Ribeiro) - É coisa de

segurança..

O SR. HÉLIO BACHA - Mas essa questão de segurança faz

parte de exigência da própria seguraddra. Não sei por que algu

mas agências não fazem.

Então, seria interessante até que a Mesa da Câmara co

locasse a preocupação com. os funcionários, porque a segurança

que temos aqui na portaria não é uma segurança efetiva do ponto

de vista de banco.

A SRA. PRESIDENTA (Zulaiê Cobra Ribeiro) - Hélio, você,

que é frequentador de banco, porque eu não vou a banco, ...

*O SR. HELIO BACHA - Eu. não gosto, detesto ir.

A SRA. PRESIDENTA (Zulaiê Cobra Ribeiro) - ... sabe se

o Brade sco tem essas portas?

O SR. HÉLIO BACHA - Não.

A SRA. PRESIDENTA (Zulaiê Cobra Ribeiro) - O Bradesco é

o Unico banco popular e ele é tão cheio, tão cheio que é difícil

a gente ver assalto ao bradesco. Já viu isso? Tem tanta gente n.

Bradesco, é tão cafona, ele é o banco mais cafona que conheço na

vida, mas ele é do povo e o povo é meio feio, mesmo. Lá todo mun

do entra de montão, de multidão. É aquele negOcio de balcão. Vo

cê não vê assalto? Já viu assalto no Bradesco? Eu nunca vi. Por
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que? Porque o assaltante sabe que se entrar no Bradesco tem tanta

gente lá dentro que vai ser difícil ele conseguir falar com o cai-

XII ou com o gerente. Ele tem de ficar na fila.

EntãO, eu acho lque essa história toda é para banco chi-

que, é para banco em que o povo não vai.

O SR. HÉLIO BALEIA - Caixa Econamica Federais que não é

tão chique, já tem esse sistema.

A SRA. =MENTA (Zulaie Cobra Ribeiro) - Mas a CEP é

chique, é coisa do Estado. Banespa é banco de rico.

O SR. HÉMIO BACHA - O Bradesco acho que é o Unico que

né."o tem.

A SRA. PRESIMNTA (Zulaie Cobra Ribeiro) - Não tem, não.

Eu conheço várias agencias.

limmereármi

CÓD. 0597
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RODÍZIO FOLHA

1

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
'

-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

aud.publant.

SESSÃO

15.10.93

DATA ORADOR .Apmn

O SR. VALDEMIR DOS _SANTOS - Sou do Sindicato dos Corretores

de ImOveis. Scl para uma informação sua, uma agência do Bradesco, na

Chácara Flora, tem essa porta girat&ria.

Sobre o projeto queria dizer que o autor não esta tentando

evitara assalto, apenas inibir, porque evitar infelizmente não poe-

sível. E uma porta giratOria.palvez seja inibitdria, porque fica mais

difícil ele ihntrar e sair.e, Talvez seja por aí. Quanto a:minta preonn-

pação 4 o *vetar detectar de metal, porque na agência do Banco do Bra-

sil, Ra Santana, ela tinha esse dispositivo e uma dificuldade para a

gente entrar= banco porque a chave, já:, dispara o alarme, a caneta di:

para o alarme. Para ente= na agincia precisa tirar tudo que et do metal.

Esse á um problema ticnico porque para, a gente entrde precisa tirar

tudo do bolso,

05K. MANUEL SALA - A -Unica maneira de você evitar é colocar

revista na porta do banco.. Entrar se for revistado. Aí o bandido vai

dizer o qui? Se eu não entrar armado, vou fazer o que lá? Braço contra

braço vai ser difícil. Então voes colocaria policiais femininas para

revistar as mulheres e policiais masculinos para revistar os homens,

Poderiam ser, até seguranças do prOprio banco, g a -Unica maneira, porque

aí o bandido não entraria. armado,

Cá). 0597
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FOLHARODIZIO DATA NT. APARTEORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

and, plibl 15,10g

Folha rr----7T-W—do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SIN.PAH'-'1)

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	

A SRB. REGINA - Sou assessora do Vereador Arnaldo Madeira,Noweemerer
4

Eu. queria lembrar que existe uma legislação superespecIfica com relação

à segurança da edificação onde a rota de fuga esiã. totalmente prejudiicn

da con relaçsaldaão à s 	 doe usuários do banco. Se on qualquer situação

de pânico a população que estiver no local, precisar sair ramidaden.te,

ela "nã o vai escoar. 'Então, á eruperkapex importante falar que não está

sendo atendida toda parte de légl.slaça..o. O pessoal do CONTRU está fecy

do uma serie de ediffclos, o a O Vito e Ima cárie de outros por falta

de segurança da edificação com relação ao escoamento e rota de fuga da

população.

A SE8. ZULAIÈ COBRA mimo — Vamos encerrar o I% 442/93, do

Vereador Gome Lopes que na Comissão de Política Urbana o Vereador Bru-

no Feder e o Relator.

Vamos passar para o PS 524/93, do Arselino Tate% condiciona

concessão de alvará de funcionantinto de edifIcio de uso particular

adaptaças d. deficientes físicos. Esse processo parece que j j. está na
pauta. Esse processo, ontem, discutimos na reunião com os presidentes

de comissaes, dito os processos que estÃo sendo vetados pelo Executivo.

Esse processo, com a devida vênia, a meu ver, já foi embora. Em todo

caso está aqui hoje.

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

Folha	 prec.

O luncionár o...,

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR ONT. APARTE

Paula Com.Pol.Urb. 15.10.93128C

O 12 Encontro Paulista de Direito Constitucional em Pessoas De-

ficientes trouxe no bojo questtes e aplicação no contido no

projeto apresentado visto que outros pontos importantes dizei*.

tidos no encontro deu-se destaque ?as barreiras Arquitetanicas.

Comissão ' de Justiça, Vereador Viviani Ferraz, g pela ilegalida-

de. Tem dois Pareceres: um voto contrgrio, pela ilegalidade, e

um voto favorgvel, pela legalidade. Na Comissão de Política Ur-

bana, o Vereador Bruno Poder, a discussão deles est& neste aqui.

Nís discutimos a meteria no dia 8 de outubro * sextas-Seira passad-

A1gugm deseja fazer uso da palavra? (Pensa)

Me lembro que este projeto tem um dispositivo

a respeito. Não sei quem estava aqui na audiencia e levantou

questão.	 •

Tem a palavra a arquiteta Regina.

A SRA. REGINA - Sou. assessora no gabinete do

Vereador Arnaldo Madeira. O Cgdigo de Dificações aprovado pela

Lei n211345/93, mais os decretos que regulamentam...vou dizer

todos os Itens que estão dizendo que g para acontecer isso do

projeto de lei: 16.42, 14.1, 13.3, 17 e 12. Todos esses !tens

•estão proporcionando ao deficiente phlico el entrada nos edifí-

cios pgblicos.

CÓD. 0597



FOLHARODÍZIO

2280

DATA ORADOR .APARTESESSÃO

15.10.93 Zulaie

lie2.7.211111

Folha n.o	 .......do P roc -
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P.AU-L19-30  d)

- TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	

TAQUIGRAFO

Com.Pol.Urb.Paula

- A SRA, PRESIDENTE (Zulaie Cobra Ribeiro - PSDB)

Algum mais deseja fazer uso da palavra? (Pausa). Então, vamos

encerrar o PL 524/93, do Vereador Argelino Tatto que na Comis-

são de Justiça o Vereador-' relator e o Bruno Feder.

Temos aqui na fala do dia 8 .a assessora do Ve-

reador Arnaldo ¡ladeira, a Ideli„ ela acaba de chegar. O Proje-

tó não especifica, ele apenas fala que por ocasião da imezzawim

concessão do alvará de funcionamento e não fala em ' adaptação do

edificio existente. Se ele fosse pensar em projetos novos tem

o Cgdigo de Obras Edificação que prevgi a adaptação dos prg

-diog , a premido dos predios para instalação sanitária, esta-

cionamento, corrimão para deficiente visual, elevadores em vã-

rias partes. Essa mat gria foi muito discutida na audiencia ante-

rior.

Vamos passar ao PL 568/93, do Vereador Vital

Nolasco„ que dispae nobre a obrigatoriedade da implantação de

mecanismos apropriados para contagem de plIblico junto aos lo-

cais de entrega em todos os estádios de futebol no município

de São Paulo.

A-justificativa do autor e proporcionar'segum.

rança ao pUbliao evitando a superlotação dos estádios. kxpzuzi

A posAção da Comissão de Justiça g pela legali-

dade. Tendo, no entaUto, apresentado substitutivo onde acrescen,-

izazzetinamitzhzi~inztlazCÓD. 0597



FOLHARODÍZIO SESSÃOTAQUIGRAFO DATA	 1	 ORADOR

280- Paula

rc,!'x	 n
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO IP,d5UL_O-

!-TAQUIGRAFIA-	 •
J

--C2R15KPARTE -

Comoptl.Urb. 15.10.93 Zulaie

,..„

ta artigo estabelenendo multa de 100 U.P.M.s pelo ~cumprimen-

to da medida contida no projetos!

!Aqui tem observações longas feitas pelo Dari-

naldo Coimbra, assessor da Polltica Urbana, a respeito do Pro-

jeto. E, existe aqui o Decreto n227.820/89, que dispõe sobre a

atuaçío da Secretaria de Babitação e DeeenVolvimento..•

CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL	 -1
-TAQUIGRAFIA-

_ •aia I	 k-;ei—dr•rf-

RODÍZIO

C29

FOLHA

florância

TAQUIGRAFO

Cód.Obras

SESSÃO

29.9.93

DATA

gplaiâ rib

ORADOR

èiro

.APARTE

lemegmeg Urbano-através do Departamento de Controle de Imóveis, o
COMTRU, na fiscalização relativa 4I1jjLsegurança do uso de estádios,

ginásios de esportes e sinrUl Ares, e dá autras%providâncias,

:.Quem quiser discutir a matéria ...

A SRA. LILIAN MARTINS - Sou da Assessoria do Vere

dor Vital Nolasco. Primeiro vau pedir desculpas pela ausância do Vita

mas ele estava comprometido com outra atividade e não podia comparecer.

Agora, a idéia do projeto se refere exatamente a isso qu e está dito
\

Justificativa. Nós tivemos alguns episódios de problemas nos grandes

estádios em /tinção de superlotação. Quer dizer, é preciso se citar al-

gum nível de controle para que essa superlotação não volte a ocorrer

causando tragédias na verdade, algumas delas de grandes dimensões.

Então, sem especificar qual o mecanismo para que

ele possa ser adequado de forma mais correta pelo Poder Público em dis-

cussão com a própria estrutura dos estádios, se buscar uma forma de ter

controle de público, evitando dessa forma que a superlotação, que telt

dado autolucro a algumas pessoas que controlam os esportes em nossa 'Ci-

dade, não determine tragédias sociais como as já ocorridas.

A SRA. PRESIDENTE (ZUlaiâ,CobraRibeiro) -

Mais alguém que r fazer uso da palavra, (Pausa.)

O SR. laglIo BASTOS - Eu só quero trazer umk).

CÓD. 0597



RODÍZIO

C29

'OLHA

2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

SESSÃO

29.9.93

Folha h.0 	 33	 do proc.6-3° 
O funcionário 	

ORADOR	 CO... APARTETAQUIGRAFO DATA

florânciá Cód.Obras

ORADOR

preocupação . Sau Assessor da çVereadora -Aldaiza Sposati. O projeto de

lei do Vereador Vital Nolasco diz respeito a eventos em estádios de fu

tebol. Tenho a impressão de que não se refere apenas aos jogos de futá

boi. Por exemplo, nós temos hoje o

Não sei se fica entendido isso, que

~Idemichaellemetjackson.

de massa
para todas as atividades deva have

um controle de niimero máximo de ocupantes,

O SR. 	 - Ele fala em capacidade

de lotação para qualquer evento ,no estádio.

O SR. HÉLIO BASTOS - Essa é a minha preocupação,

porque cada vez mais nós vamos ter os estádios sendo utilizados para a

tividades não4bsportivas, aa até mesmo desportivas, que não sejam o fu

tebol, que colocam às vezes até mais palicodaue uma atividade, hoje ..

Eu entendi isso na Justificativa, mas não vi isso expresso no corpo do.;

artigos
••• ••••n11

- Aparte fora do microfone. Inaudível.

1.1.n•••••

O SR. ptin MASTOM- Era essa a preocupação que

eu gostaria de colocar.

A SRA. PRESIDENTA (Zulaiâ Cobra Ribeirol-

Mais algum quer fazer uso da palavra? (Pausa)

3	 Bem, se ninguém mais quiser fazer uso da palavra,

vamos encerrar o PL 568/93. 	 ///vamos encerrar o PL 568/93.
CÓD. 0597



Folha n.o 	 gLi	 do pr.o

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO INkft 3-7 L2 	 ck'

-TAQUIGRAFIA-	 O funcionário 	

RODiZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR COM". APARTE

alice código de Oras l5.14$.93 zula010-3c1

Vamos então ao PL 613/93, do Vereador Antônio de Paiva

Monteiro Pilho, que dispa% sobre a obrigatoriedade da conatrução

e manutenção de velórios nos conjuntos habitacionais. Este eS da

noite,

O 	 MANOEL SALA (PPR). Realmente, eu acho esse projeto

muito importante. Esse projeto À bom.

A. • SRA. PRESIDENTA (Zulaie Cobra Ribeiro á PS111) = Voos

vai hoje conosco? Antônio de Paiva., Aurélio Nomura, o Sala e eu

vamos.

O SR. TsAllp)zr,fjr$3(R)1fl  — Eu conheço por exemplo o Cemitef.

rio de Vila Alpina onde nós temos aproximadamente umas 10 salas de

velórios, e diuturnamente lá estão faltando lugares. Então, eu a

que a Prefeitura precisa encontrar, eu acho que os próprios cemi-

térios, eu acho bem melhor, porque ficaria mais centralizado, fio

ria mais visível, mais encontrlivel para o público. Então, eu acho

que seria melhor nos próprios cemitérios, se possível, o da Vila

CÓD. 0597



20-30
CORODÍZIO FOLHA DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR

ras 15.10 •93

Folha n.o 	 ar  do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 1'jJL 3.7 	 0	 ch,:9;»

-TAQUIGRAFIA-
O funcionário

TE

código de ol$alice

Prudente aumentar o número de velórios. Nos demai Et cemitérios

também aumentar o maimero de velórios. Agora, quando não existe

cemitério encontrar.se—ia um lugar adequado para que se construí.

sem esses velórios. Eu acho que eles se fazem necessários: Porque,

na realidade, hoáe para se velar uma pessoa em casa é muito d.ific

para velar la vezes num hospital não tem lugar, em casa fica itn,

clima muito ruim, muito fian.ebre i e fica uma marca eterna para a

faxailia. Não e verdade? Então, eu acho que nOs temos de ter um lu-

gar adequado para esse tipo de negOciN Ra acho que a funerária

precisa ser ‘comunicada e ela faria os velórios, faria um projeto

grande para a construção de velórios nas quatro regiZes de São Pa

lo, Norte, Sul, Leste, Oeste.

A SRA. PRESIDENTA (Zulaie Cobra Ribeiro — PSD31 — Sala,

este projeto aqui visa ao transporte do morto. Então, precisa ver

se 31 na Cohab tem cemitério por perto. Eu acho que nem cemitério

tem.

O SR. MANOEL SALA (PPR) •• Mas isso ' não importa, viu, Zu-

laia. Importa que a família do falecido esta por VI e os amigos do

CÓD. 0597



FOLHA ORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

alice cod. obras 15.10.93p-3o

Folha n.o 	 Çz 	do proc.

	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO \PkoULO--.362	
-TAQUIGRAFIA-	 l O funcionário

ARTE

falecido estão por lí. Agora, a Funerária vai transportar para o 1

gar onde ele for enterrado.

A SRA. PRESIDENTA (Zulaie Cobra Ribeiro -,PsD3.)

eles qu.erem fazer o velório lã e lã não tem cemitgrio.

O SR. MANOEL SALA (PR) = Mas lá mesmo. Pode fazer.

E onde né.o. hã cemiterio você pode fazer. no há problema nenhum.*

Encontra-se um lugar adequado que na seja muito na -vista piablica

que seja bem feitinho, uma capela, uma coisa que'não pareça veló-

rio*

A SRA. PRISIDINTA ÇZulaie Cobra Ribeiro - P3133) = Por

que? Algum problema?

O SR. MANOU SALA (PPR) = Irão * Eu acho que não tem que

ter cara de velório. Eu fui hã pouco tempo internado num hospital

que não tem cara de hospital. 2 o Sírio Libanes. Parece um hotel

de cinco estrelas., Eu olhava assim na televisão e eu não me canal-

deram internado no Sírio Libanês. Ectã. certo? Então é diferente.

Mas

CÓD. 0597



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA "PAFffiE

4	 alie° cod*obras 15.10 93o

CÂMARA MUNICIPAL DE SA „,PA
1 Fr l hl	 ,,,	 proc,

-TAQUIGRAFIA- 
O funcionário 

Porque a gente estit num lugar que não est& com cara de hospital.

A SRA. PRESIMENTA (Zulaie Cobra Ribeiro - PSD3) - E na

ausencia de um morto usa para outras coisas tambem,

O SR. MANOU SALA (PPR) =	 No, também no k Isso não

pode, hein.

A SRA. PRESIDENTA (Zulaie Cobra Ribeiro - PSIB) = Pode

usar pa/abailea Por que não? Tem um morto hoje ai? Não. Então

hoje e baile. Morto GO vela aqui segunda, terça, quarta, quinta;

sexta para sábado., a

A SRA. 	 - (Fora do microfone) Entendi que

era a parte debaixo.

A SRA. PRESrDENTA (Zulaie Cobra Ribeiro - psrsj ..- Nem

tem condi9Zes. Na Cohab não tem embaixo * Tem embaixo?

Meninos, ate .73, noite.

A SRA.	 - Deixa eu s6 falar uma coisa?

CÓD. 0597



[Folha n.o 5i 	do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 81L0-3-3.,2	 de''

-TAQUIGRAFIA- funcionário
RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR COIFf!APARTE

10-3 4i.ce cod. obras 15.10.935

Quando se aprova ui conjunto habitacional desse porte, um R-3 021

se aprova todo o conjunto, voce e obrigado a destinar 56/. para

uso institucional, para escola, igreja e velõrio•

O SR. ,MANO SALA (PP).- As Cohabs forem instituídas no

tampo do Reinado de Barros, ele foi Prefeito em 1980.

A SRA.. PRESIDE17TA (Zulaita Cobra Ribeiro — "PSD3) Atã

noite.

CÓD. 0597



• Presidente

•

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de pa-

recer desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "ca-

put", do Regimento Interno.

Em, g...0/ bM3

Ver. Zulaiê Corra Ribeiro



t&seá-)-beve,a

PARECER
1679/93

Folha n.o  .á0 0	do Proc.

19).

'iuncion(45-7/0

193 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLI-
TANA E MEIO AMBIENTE- SOBRE O PL 330/93

Visa o presente Projeto de Lei n2 330, de 05 de maio de 1993, de
. autoria do Nobre Vereador Arnaldo Madeira, alterar a Lei n2
10.506, de 04 de maio de 1988, que dispiie sobre obras e serviços a
serem executados no sistema viário em decorrência da implantação
de empreendimentos particulares, e dar outras providencias.

A modificação da lei em questão diz respeito à introdução dos pa-
rágrafos 12 e 22 no art. 12, do parágrafo 22 no art. 32 e inclusão.
dos art. 42 e 62.

Estas mudanças introduzem na legislação existente o seguinte:

a) obrigatoriedade da apresentação da Certidão de Diretrizes,
e os documentos que a devam acompanhar, inclusive com es-
timativa de custo e prazo de execução, nas obras ou servi-
ços classificados como pólo gerador de tráfego;

b) nu caso de modificação de uso dos imóveis existentes que
gerem tráfego adicional e necessitem obras ou serviços, o
pagamento deles por parte do proprietário;

c) notificação ao proprietário pela fiscalização competente,
devidamente justificada, para executar obras ou serviços
necessários;

d) obrigatoriedade do empreendedor formalizar Termo de Com-
promisso registrado em Cartório contendo as exigências,
determinadas na Certidão de Diretrizes, de execução de
serviços e obras;

e) exigências para a renovação de Licença de Funcionamento
para as edificaç'des já implantadas no caso de obras ou
serviços determinados em notificaçiies da fiscalização com-
petente.

A Exposição de Motivos adverte que a legislação atual não define
claramente que as edificacães caracterizadas como pólo gerador de
tráfego sejam atingidas pelas imposicães legais pretendidas, de-
terminando assim arbitrariedades, já que não se disp6e de instru-
mento jurídico adequado.



9fio
Folha n.o.....5..9j_do Proc.

N.o	 o_ de 19

Trata-se, como se depreende da leitura da proposit fè.4=mt~dm aper 
-3:a 

feiçoamento da lei existente, a fim de que não se perwitxa--14u -
proprietários das edificaçi3es que efetivamente gerem tráfego no
sistema viário se eximam de executar as obras e serviços para mi-
nimizar os efeitos causados nu trânsito, por sua responsabilidade,
embora entendamos que o rearranjo do sistema viário deveria ser um
dos encargos, e não ele somente, que o empreendedor deveria assu-
mir.

As lacunas que existem na Lei n2 10.506 estão sendo, desta forma,
sanadas, não deixando margem a interpreta4es outras daquelas pre-
tendidas.

Também a propositura abre espaço permitindo que o empreendedor
execute as referidas obras ou serviços, desde que fiscalizado pelo
CET.

Por estes motivos a Comissão de Política Utbana, Metropolitana e
Meio Ambiente é favorável à propositura.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
te, em 2,,ijoioà3
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Folha n.o	 /O a_ do proa.

19.

DEF IR O, 7r-25-//493).

VEREADOCFUAISCO WHITAKER

PRESI :NTE

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADHINISTRAC40 PUBLICA,

•	 Devido à necessidade de se efetuar estudou

comprementares sobre a matéria, pedimos à V. Exu., provi-

d g, ncías com a objetivo de enoxnamar	 Q AnAZU deste processo

Por mais culla_diau, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.



CAMARÁ MUNICIPAL t5s.‘ sAc5 PAuLÕ

S r..-GUE, Juntado nesta data	 -Ericade Leb
aft.aem

tolha n.o	 1.0.(7112_122..) 	



Folha DA	 423	 do proa

gt"	 2.12_	 .de 19...!13

À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re -

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo si ga sua tramitação normal (art. 64 do Regimento Inter-

no).

•

•

VEREADOR F A SACO WHITAKER
PRESIDENTE DA COMI	 DE 'DMINISTRAÇÃO PUBLICA.
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GABINETE DO PREFEITO

.9. de n.o 545  /93

.,.	 .
Folha n.° dm,/ do

 ,._.
 proc.

n.' 	  3o cie 19 q3
O funcionáio
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10-0467/93-8

Senhor Presidente

A. T. M.

. S. 	 -I	 35 I

. ..

Em atenção ao requerido pela D. Comissão 	 de

Oefr	 Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no oficio n9

DT.7/Leg.3/300277/93, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de

encaminhar a Vossa Excelência, cópias das AnformaçOes presta

das pelas Unidades,competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei n9 330/937 de autoria do nobre Vereador Arnaldo

de Abreu Madeira, que dispõe sobre obras e serviços a serem

executados no sistema viário em decorrência da implantação de

empreendimentos particulares, e dá outras providencias.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

_____

SóLON BORGES DOS REIS
Vice-Prefeito em exercício

Anexas: cópias xerogrãficas de fls. 15/22 do processo 	 n9
59-002.824-93*40.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

VLSS/rmn

SGM - 002 - DGM
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Secretária -reg. 1019- Lt

ATE - Sra. Assessora

Maria da Penha N. C. Boucinhas

O projeto de Lei n2 330/93 de autoria do Vereador Arnaldo

Madeira, visa introduzir alteraçOes na Lei 1.0506/88 sobre a qual

temos a comentar o seguinte:

O A questão da exclusividade da CET em executar as obras e

serviços públicos no sistema viário decorrentes da

im plantação de empreendimentos particulares cujos

empreendedores devem arcar com os respectivos custos.

A Lei 10506/88 impôs a exclusividade da CET na execução

destas obras ou serviços públicos, diretamente ou por

subempreitada. O projeto de Lei 330/93 permite que o

em preendedor privado execute estas obras com a

fiscalização da CET.

Nos últimos 5 anos de experiência acumulada nesta

interface entre poder público e iniciativa privada após

a vigencia da Lei 1.0506/88, foi possível constatar que

os prazos de execução exigidos pela CET, por 'ter que

atender,	 os	 princípios de licitação e	 todos	 os

procedimentos	 administrativos próprios de	 empresas

públicas, são em geral mais demorados que aqueles

Mod. A-017
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Socrotátia Log. 1019 .k..t1

possíveis de serem alcançados pela iniciativa privada.

Esta pode atuar com maior agilização e possui metas

próprias de viabilização de seu empreendimento em função

de seus parâmetros do mercado. Este conflito pode ser

resolvido com a permissão de execução das obras e

serviços pelo próprio interessado desde que atendidos

al guns procedimentos que garantam a qualidade das obras

e serviços. Estes procedimentos abrangem a verificação e

aprovação de projetos executivos das obras públicos, a

permissão de execução, a fiscalização e a aceitação

final da obra ou serviço por parte da CET ou de outros

órgãos públicos competentes.

Grande parte das melhorias externas decorrentes destes

em preendimentos considerados Pólos Geradores de Tráfego

se resume em instalação de semáforos ou troca de

controladores	 semafóricos,	 ou de	 implantação	 de

Sinalização vertical ou horizontal. Estas obras e

serviços são de competência do DSV/CET. Além destas, são

comuns as obras de reconfiguração geométrica do traçado

de trechos de sistema viário e em alguns casos as obras

são de maior porte podendo abranger alargamento ou

duplicação de pista ou ainda aberturas de vias ou

execução de pontes ou viadutos. Estas grandes obras

r-

Mod. A-0 17
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Secrotátia -leg. 1Oi9. et

envolvem	 outros	 órgãos	 públicos	 como	 SVP	 ou

Administraçbes Regionais, além de atingir muitas vezes

equipamentos de concessionárias públicas como Sabesp,

Eletro paulo, etc. Desta forma, cabe a CET, fiscalizar e

coordenar a atuação dos diversos órgãos envolvidos,

respeitados os limites de competência próprios.

O artigo 32 do projeto de Lei 330/93 pode ser aprimorado

retirando-se a palavra "exclusivamente" à CET, e

acrescentar a atuação de outrosfirgãos públicos quando

for o caso.

2) A questão do fornecimento por SMT de estimativa de

custos e cronograma de obras e serviços como

acompanhantes da Certidão de Diretrizes (9 12 do artigo

12 do projeto de Lei 330/93).

A análise de impacto de um em preendimento considerado

pólo gerador de tráfego. sobre a operação do sistema

viário tem como conclusão a descrição das obras e

serviços necessários para minimizar o im pacto negativo

no sistema viário, expresso na forma de Certidão de

Diretrizes podendo ser acompanhada de cro qui quando for

necessário. Conforme o item 4.D.3 do . aneXo ao Decreto

3
n

Mod,4417 :
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Secretàsin -; eg. 1019.

32329/92, a Certidão de Diretrizes deve instruir o

pedido de alvará de Aprovação de edificação enquadrada

como Pólo Gerador de Tráfego.

A estimativa de custos e cronograma de obras nesta fase

preliminar do projeto implica em acréscimos de horas

técnicas aumentando os custos operacionais para a SMT

sem que. se obtenha resultados objetivos. Na fase de 1
aprovação, o projeto pode sofrer modificaçi5es que podem !

alterar as diretrizes já expedidas implicando em revisão

da mesma. Além disso, o item 3.6.5 da Lei 11220/92 (COE) !

permite que sejam emitidos diversos Alvarás de Aprovação !

de projeto para um mesmo imóvel	 enquanto não for I
re querida a emissão de Alvará de Execução. O cronograma

de	 obras, quando elaborado por SMT, 	 implica	 no

procedimento da CET executar as obras públicas

incorporando-se neste, os prazos necessários para a

licitação das obras e serviços. No entanto, se a

execução for realizada pelo em preendedor, com a

fiscalização da CET, seu cronograma poderá ser diferente

do da SMT, inutilizando-se o trabalho já dispendido pelo

ór gão público.

Estes orçamentos e cronogramas poderão ser fornecidos, a

Pedido do empreendedor, na fase em que . eSte já se tenha

4
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decidido pelo projeto a ser executado e necessita

avaliar com mais precisão, o montante de suas despesas

ou quer avaliar o prazo para a CET executar as obras e

serviços ou ainda para instruir ,o contrato com a CET.

Para	 esta	 etapa, deverá ser	 providenciado	 Pelo

interessado o projeto executivo das melhorias viárias

elaborado com base no croqui fornecido junto com a

Certidão de Diretrizes e desenvolvido segundo os padres

e normas de projeto adotados pela PHSP. Este projeto

executivo deverá ser aprovado pela CET, a qual, então,

poderá fornecer as especificaçb'es e orçamentos dos•

serviços de sua competência e especialidade, se estes

forem solicitados pelo interessado.

Estes são. os comentários sobre o projeto de Lei 330/93 que

interferem diretamente com as atividades desenvolvidas por

SMT/CET sob a vigência da Lei i0506/88, e que achamos oportuno

ex pressá-las como subsídios para o parecer da Comissão 'de

Política Ur,bana Metropolitana e Meio Ambiente da egrégia Câmara

, Munici pal de São Paulo.

n

NPG 15/i0/93
H fl.!:::-.11, ! ;'; n 1	 ---	 , I .	 1.	 1
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cAlávlEg timIR A C. CHIAREUA

Secrelária	 CET 38814

DSV - AT
Senhor Assistente

• Encaminhamos o p resente, complementando a manifestação do
Núcleo de Poios Geradores conforme a seguir:

- a emissão do cronograma de obras ou serviços com os
respectivos custos, por ocasião da Certidão de Diretrizes
também se inviabiliza, quando as obras são interferentes
com equi pamentos das concessionárias (TELESP, SABESP,
ELETROPAULO, COMG4S,etc). Via de regra estas empresas
somente emitem orçamentos com base em projeto executivo do
local, possuem custos próprios e os serviços somente são
realizados	 por mão de obra exclusiva,	 ou	 empresas
diretamente ligadas a área de atuação (telefonia,
eletrificação, etc) contratadas pelas mesmas através de
/icitação.

- o	 parágrafo	 2°	 do artigo 22,	 carece	 de	 melhor
detalhamento,	 quando menciona que o pro p rietário	 do

. estabelecimento	 em	 operação	 será	 notificado	 por
fiscalização e, com base em normas específicas deverá
proceder as alteraçOes relacionadas à operação do sistema
viário. Pergunta-se: qual é o agente da fiscalização, e
quais normas específicas serão aplicadas?

- com	 relação	 a sinalização a	 ser	 implantada	 Pelo
empreendedor, deverá obedecer aos padrOes e normas adotados
pela	 CET.	 Particularmente,	 o	 sistema
semafórico	 e controlador	 deverão estar ade quados	 e
integrados ao sistema existente da região em que será

• implantado

ATE, 25/10/93

Manada Penha N.C.Boucinhas
Assedsora Técnica da Presidência

••nn74.4dAl~q

/4,44-0/7
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antas

SMT/GAB - Sr.Chefe de Gabinete

De ordem do Senhor Diretor do DSV, resti-

.tuo o presente processo à V.S g , com a manifestação técnica

das fls.15 as fls.20 pelo Núcleo de Poios Geradores-NPG e

Assessoria Técnica da Presidência-ATE, em atenção ao soli-

citado por ATL as fls.13verso.

2B 110193

0 . 2 5
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Do processo rI P- 59-002.824-93/40

Int.: CMSP

Ass.:	 Solicita	 pronunciamento	 sobre	 o Projeto

de Lei 330/93, de autoria do Vereador Arnaldo

Madeira

Inf. n g- 1942/93 

SGM/ATL 

Sra. Assessora

Restituímos	 o presente	 com as

informaçOes do DSV/CET às fls. 15/21.

29/10/93
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PARECER
2096/93

No,

DA COMISSO DE AIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PL 330/93

De autoria do nobre Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, o
projeto altera a Lei 10.506/88 que disp ge sobre obras e serviços a
serem executados no sistema viário em decorrência da implantação
de empreendimentos particulares.

A referida lei trata da implantação dos empreendimentos
particulares que requerem adaptaç ges nas vias que lhes do aces-
so. 1": o caso, por exemplo, de um "shopping" que requeira altera-
ç ges nos alinhamentos para acomodar os fluxos de entrada e saída
das garagens, bem como semáforos e sinalização para travessia de
pedestres. Messes casos, a Lei 10.506/88 determina que as despesas
com obras e serviços relacionados 'a operação do sistema viário fi-
quem a cargo do interessado, e indica os procedimentos administra-
tivos necessários.

A intenç2io do autor do projeto é aperfeiçoar as normas so-
bre essa matéria.

'Em síntese, as principais alteraç ges introduzidas s"ão as
seguintes:

- explicita-se que os em p reendimentos sujeitos a esse tipo
de encargo s'ão aqueles caracterizados como pálo gerador de tráfe-
go;

- es':: iarece-se como e quando devem ser fornecidas ao inte-
ressado informaç ges sobre as obras e serviços a serem executados
na rede viária;

- explicita-se que a CET poderá delegar ao empreendedor a
execução de determinadas obras ou serviços, reservando-se a res- -
pectiva fiscalização.

O projeto foi objeto de comentários e sugest ges pelo Execu-
tivo e foi debatido em audiências páblicas. A quest'ão mais consis-
tente levantada diz respeito 'a dificuldade dos 6rg"ãos municipais
calcularem custos e prazos para as obras e serviços na rede viá-
ria, na fase de expedição de diretrizes. A prop6sito, observamos
que:

tais	 estimativas	 esto	 contempladas também na	 Lei
10.506/88;

o interessado tem o direito de tomar conhecimento da ordem
de grandeza dos encargos a que teria que se submeter, pois esse
pode até ser fator de desistência do empreendimento, ou motivo pa-
ra mudar o projeto;

o projeto de lei no se refere a "orçamento", que, de fa-
to, s6 poderia ser feito a partir de um projeto básico ou . executi-
vo.

Concluindo, o projeto em apreciação é oportuno, visto que,
além de especificar com clareza o tipo de empreendimentos que é
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objeto das normas fixadas na lei, resolve um problema para a CET,
que às vâzes encontra dificuldades para realizar diretamente as
obras necessárias. •

Pelo exposto, favorável o parecer.

Apenas para tornar mais claros os termos de alguns artigos
e para compatibilizar a terminologia com o C6digo de Edificaçges,
apresentamos o seguinte substitutivo.

SUBSTITUTIVO NR	 AO PROJETO DE LEI 330/93

Disp ge sobre obras e serviços a serem
executados no sistema viário em decor-
rância da implantação de empreendimen-
tos particulares, revogando a Lei
10.506 de 4 de maio de 1988.

A Câmara Municipal de Tão Paulo decreta:

Art.151 - Quando a implantaço de um empreendimento particu-
lar determinar a execuço de obras ou serviços relacionados à ope-
ração do sistema Viário, o responsável pelo empreendimento arcará
integralmente com as despesas decorrentes.

Parágrafo tlnico - O disposto neste artigo aplica-se a em-
preendimentos considerados plos geradores de tráfego, segundo
critérios fixados na legislação pertinente, em virtude de:

I - características das edificaç ges a serem implantadas;
II- destinaç2io de terrenos e de edificaç ges a serem implan-

tadas;
III - alteração de uso de im6veis existentes.

Art.29 - Quando a característica de uso de im6veis existen-
tes determinar a execução de serviços relacionados à operação do
sistema viário, o proprietário arcará integralmente com as despe-
sas decorrentes.

Art.3fl - Os proprietários de empreendimentos já implantados
que tenham interesse em promover qualquer alteração relacionada à
operação do sistema viário, dever"ão formular à Secretaria de
Transportes pedido nesse sentido, arcando, em caso de deferição do
pedido, com as despesas decorrentes.

Art.451 - Hos casos mencionados no art.1R desta lei, o inte-
ressado deverá solicitar expedição de diretrizes, antecedendo o
pedido de Alvará de Aprovação, juntando à solicitação estudo pre-
liminar do empreendimento.
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Parágrafo k5.nico - O Executivo expedirá Certicrão de Diretri-
zes -, contendo croqui e descriço das obras ou serviços relaciona-
dos à operaç'ão do sistema viário, bem como uma estimativa prelimi-
nar do custo e do prazo de execuç"ão respectivos.

Art.52 - Nos casos mencionados no art. 22 desta lei, quando
demonstrada a partir da l•gislaço pertinente a necessidade de
execuç"ão de serviços relacionados à operação do sistema viário, o
proprietário do im6vel será notificado sobre os procedimentos ne-
cessários para atender ao disposto nesta lei.

Art. 62 - A coordenaço da execuço das obras e serviços
relacionados à operaço do sistema viário caberá à Companhia de
Engenharia de Tráfego - CET, que poderá subempreitá-los, ou deter-
minar a execuç'ão pelo empreendedor , reservando-se a respectiva
fiscalizaç"ão.

parágrafo ilnico - O interessado solicitará a execuç"ão das
obras e serviços realacionados à operaç"ão do sistema viário, com
base nas indicaç ges contidas na Certid"ão de Diretrizes.

Art. 72 - Os Alvarás de Execuç'ão de projetos que impliquem
obras ou serviços relacionados à opera4o do sistema viário conte-
r"ão a exigância de formalizaço de Termo de Compromisso do empre-
endedor para a respectiva execuç"ão .

Parágrafo ánico - O empreendedor deverá registrar em Cart6-
rio o Termo de Compromisso.

Art.82 - A expediç2io de Certificado de Conclus .ão da edifi-
caç"ão e a concess'ão ou renovação de Licença de Funcionamento de--
pender ao da comprovaç"ão do término das obras e serviços determina-
dos na Certid'ão de Diretrizes ou na notificaço referida no-art.
52 desta lei

Art. 92 - O Executivo-regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias.

Art. 10 - Esta lei en .trar .k.m_y .igor_na _daft.a de_sua publica-
ç'ão, revogadas as disposiç ges em contrária.; em especial a Lei

. 10.506 de 4 de maio de 1988.

Sala da Comisso de Atividade Econ6mica,/ t/ 1,2193 ,/
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

1.042
In 
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DEFERIDO

•

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme dis posto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

EM ,j6/02/94
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AO PROJETO DE LEI N2 330/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Arnaldo Madeira, visa revogar integralmente a Lei n2 10.506, de 4

de maio de 1988, que dispõe sobre obras e serviços a serem execu-

tados no sistema viário em decorrência de implantação de empreen-

dimentos particulares, estabelecendo novas regras para o assunto.

As mudanças principais propostas, em relação à norma

existente, são:

- possibilidade de a Companhia de Engenharia de Tráfego

(CET) determinar que o empreendedor execute as obras e serviços

relacionados à operação do sistema viário, além da possibilidade

já existente de a própria CET os realizar ou subempreitá-los; e

- determinação no sentido de que, caso a característica

do uso das edificações existentes implicar na execução de obras ou•

serviços relacionados à operação do sistema viário, o proprietário

arcará integralmente com as despesas decorrentes.

Outro ponto a se ressaltar é o fato de que tanto na lei

que se pretende revogar como no projeto são estabelecidas determi-

nações para a Secretaria Municipal de Transportes e para a CET, o

que entendemos deva ser objeto de regulamentação por decreto.

Quanto aos dois pontos acima citados, consideramos que

devam sofrer modificações. Com efeito, quanto ao primeiro ponto,

que possibilita a CET determinar a execução das obras e serviços

pelo empreendedor, entendemos que deva ser alterado o dispositivo,

ficando com o empreendedor a decisão de ele mesmo realizar as
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obras e serviços ou então deixar a CET os realizar e depois ser

ressarcida.

No que tange ao segundo ponto, consideramos no mínimo

polêmico tal dispositivo. Como poderia o empreendedor, depois de

cumprir todas as exigencias legais e estar há anos desenvolvendo

suas atividades, ser surpreendido com notificação no sentido de

ter que pagar ou realizar obras e serviços, eventualmente de cará-

ter vultoso? Só teria cabimento determinação no sentido de ressar-

cimento de gastos, ou realização das obras, se houvesse, para um

prédio existente, mudança de seu uso que implicasse em alterações

viárias.

Destarte, diante dos argumentos acima aduzidos, apresen-

tamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Ng	AO PROJETO DE LEI N2 330/93

Dispõe sobre obras e serviços a se-

rem executados no sistema viário em

decorrência da implantação de empre-

endimentos particulares, e dá outras

providencias.

DECRET A:
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Art. 12 - O responsável pela implantação de empreendi-

mento particular que implique na execução de obras ou serviços re-

lacionados à operação do sistema viário arcará integralmente com

as despesas decorrentes.

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se a

empreendimentos considerados pólos geradores de tráfego, segundo

critérios fixados na legislação pertinente, em virtude de:

I - características das edificações a serem implanta-

das;

II - destinação de terrenos e de edificações a serem

implantadas;

III - alteração de uso de imóveis existentes.

Art. 22 - Os proprietários de empreendimentos já implan-

• tados que tenham interesse em promover qualquer alteração relacio-

nada à operação do sistema viário, e desde que o empreendimento

esteja abrangido pelo parágrafo único do artigo 12 desta lei, de-

verão formular pedido nesse sentido, arcando, em caso de deferi-

mento do pedido, com as despesas decorrentes.

Art. 32 - Nos casos mencionados no artigo 12 desta lei,

o interessado deverá solicitar expedição de diretrizes, anteceden-

do o pedido de Alvará de Aprovação, juntando à solicitação estudo

preliminar do empreendimento.
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Parágrafo único - O Poder Executivo expedirá Certidão de

Diretrizes, que servirá de base para solicitação de execução das

obras e serviços relacionados à operação do sistema viário, con-

tendo croqui e descrição de tais obras e serviços, bem como uma

estimativa preliminar do custo e do prazo de execução respectivos.

Art. 42 - O empreendedor poderá, a seu critério, execu-

tar as obras e serviços relacionados à operação do sistema viário,

respeitadas a coordenação e fiscalização do Poder Público, que fi-

xará, por regulamento baseado em critérios técnicos, os tipos de

obras e serviços de sua atribuição exclusiva.

Parágrafo único - O Poder Público poderá subempreitar ou

determinar a execução das obras e serviços relacionados à operação

do sistema viário, respeitada a faculdade de que trata o "caput"

deste artigo.

Art. 52 - Os Alvarás de Execução de projetos que impli-

quem em obras ou serviços relacionados à operação do sistema viá-

rio conterão a exigência de formalização de Termo de Compromisso,

registrado em Cartório, do empreendedor para a respectiva execu-

ção.

Art. 62 - A expedição de Certificado de Conclusão da

edificação e a concessão ou renovação de Licença de Funcionamento

dependerão da compírovação do término das obras e serviços determi-



nados na Certidão de Diretrizes.

1\Ç'és it)
r)),‘5),"

•

-	 -- -
Art. 7Q - O Poder Executivo regulaiii&htái-á ---esta- lei no

prazo de 60 dias, contados da data de sua publicação.

Art. 8Q - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-

cação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei nQ

10.506, de 4 de maio de 1988.	 ••

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 22 de feve-

reiro de 1994.

Presidente -

Relatar
.111.
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LEI NO 10.506 , DE 04 DE Maio 	 DE 1.988
, • .Dispõe sobre obras e serviços a serem exe

• cutados no sistema viário em decorráncli
da implantação de empreendimentos particu
lares, e dá cutras providencias.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
• lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-1eiCciZ-
: plementar Estadual n9 9, da 31 da dezembro de 1.969, san

ciona e promulga a seguinte lei:
Art. 10 - Quando a implantação de um em

, preendimento particular determinar • necessidade de execra
çao de obras ou serviços relacionados á operação do sisa

k na viário, o interessado arcará integralmente com as der
pesas decorrentes.

Art. 29 - Para os empree dimentos já im
plantados, em que haja interesse do prop tário em primá.

: ver qualquer alteraçao relacionada à oee ção do sistema
o viário, o pedido deverá ser formulado a S cretaria Munici
f pai de Transportes e, caso deferido, as despesas co.	 I

execução correrão por conta do particular.
Art..39 - A execução da obras ou serviços

, mencionados nos artigos 19 9-29 desta lei deverá ser soul
i citada pelo inte ***** do,à , CompanhiadksEngenharia de Tría
I-fo	 CBT, com base em projeto e estimativa de custos prii •
' elemento fornecidos pela Secretaria municipal de, Transpor'

• § 19 - A execução dessas obras ou servi •
ços caberá exclusivamente à Companhia de Engenharia	 dá
Tráfego	 CET, que poderá subempreitá-los.	 • /

	

§ 29 - A estimativa de custo será efetua 	 •
: da pela Secretaria Municipal de Tranoportes,baseada em ta
: belas expedidas pela Companhia de Engenharia de Tráfego

CET, pela Secretaria de Serviços e Obras -- $SO e pe
Lla Secretaria de Vias Públicas -- SVP.

• Art. 49 - Os Alvarás de Licença de proje
tos para os quais a Secretaria Municipal de Transportes
tenha fixado diretrizes conterão a exigincia de formall

t :ação de contrato entre o interesaado e a Companhia de
Engenharia de Tráfego -- CET, para execução dos serviços

• ou obras necessários á adorquaçao do alotema viário ao em
.preendleento a ser Implantado.

Parágrafo único - A expediçáo do Auto de
• Conclusão da edificação dependerá da comprovação do cum
• primento dessa •xigencia.

. Art. 59 - Esta lei entrará em vigor tia
, data de sua publicação, revogadas as disposições em com

trário.	 -
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 04 de Maio de

3 1.988, 4359 da fundação de São Paulo.
• JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
n MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
• da Secretaria • doe Ne:Odiada Jurídicos

CARLOS ALBERTO MANUES BARRETO, Secretário das Finanças
• WALTER PEDRO BODIN', Secretário de Vias Públicas

FIORE WALLACE ~AN VITA, Secretário deServinwe Claras
• GERALDO ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trans

portes
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Regi:kir:a Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	 04 de

Maio	 de 1.988.
' FRANCISCO BATISTA, Secretário do Governo Municipal

-

112gilurdo r!u

Selar de teliisliVe	 .111:',i),C211:2

reStIUL>1 realizada

ver


		2011-01-11T19:06:33-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




